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revolução universitária de 1953 em La Paz  e, mais remotamente, ao próprio movimento 

autonomista universitário que correu a América Latina desde 1918 a partir da cidade 

argentina de Córdoba. 

 

Os antecedentes 

A tradição universitária da América hispânica inicia-se praticamente com a 

conquista espanhola. A primeira universidade das Américas é fundada em Lima em 

1551, seguida depois pelo México em 1553 e Córdoba em 1613. As modificações por 

que passa o capitalismo no início do século XX, principalmente a influência da 

Revolução Russa de 1917 e da Revolução Mexicana de 1910, irá desencadear 

movimentos de inspiração nacionalista no continente. Este é o pano de fundo que leva 

estudantes da pequena burguesia, no âmbito universitário inicialmente, a provocar um 

movimento que, iniciando-se na cidade de Córdoba, na Argentina, espalha-se por todo o 

continente latino-americano. 

Os estudantes de Córdoba motivados pelos ideais revolucionários 

depararam-se com uma velha e estática estrutura universitária que não lhes permitia 

exercer na universidade a liberdade de pensamento a que projetavam e aspiravam. As 

bandeiras iniciais do movimento exigiam a democratização da universidade e a 

autonomia frente ao estado. A negativa a qualquer diálogo radicalizou o movimento. 

Em 21 de junho de 1918, elaboraram um novo documento com reivindicações precisas. 

A proposta incluía liberdade, autonomia, co-governo, eleição dos diretores e ensino 

gratuito entre outras (Wanderley, 1995:132). 

Como nos diz Darcy Ribeiro: "o ideário da reforma, admiravelmente 

expresso no manifesto de Córdoba, correspondia, como era inevitável, ao momento 

histórico em que ela se desencadeou e do contexto social latino-americano, cujas elites 

intelectuais começavam a ter consciência do caráter  perpetuado de seu atraso em 

relação a outras nações, e das responsabilidades sociais da universidade, a reclamar um 

grau  de modernização que a tornasse mais democrática, mais eficaz e mais atuante 

quanto à sociedade (Ribeiro, 1969:88-90)". O centro da reforma era a proposta de co-

governo que significava a politização consciente da universidade para suas 

responsabilidades políticas com a nação e a democracia.  

A reforma de Córdoba foi um movimento de caráter democrático, 

antiimperialista e anticlerical. Representou o início de uma ruptura social dos setores 

médios da pequena burguesia com a burguesia latino-americana, que se mostrava cada 
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vez mais incapaz de realizar propostas no sentido da conquista da soberania nacional e 

da democracia. Este movimento levará, em muitos países, suas lideranças a se 

aproximarem do movimento operário e das reivindicações e propostas socialistas.  

Na Bolívia, o movimento autonomista ganhou maior impulso a partir de 

1928. Em 1930 os estudantes bolivianos conquistaram autonomia para as universidades 

do país. O movimento estudantil ganhou fôlego nos anos seguintes e, em 1938, na 

cidade de Sucre, a sexta convenção nacional dos estudantes aprovou o programa de 

princípios da federação universitária boliviana.  

O movimento espalhou-se por vários países latino-americanos funcionando 

como uma verdadeira escola política e intelectual para futuros líderes políticos do 

continente. Porém o ativismo estudantil não seria suficiente para explicar a enorme 

influência social deste movimento, era uma reivindicação de caráter nacional e 

democrática para todo o povo. Na medida em que a reivindicação do movimento 

autonomista se dirigia ao conjunto do povo, sua repercussão e apoios ampliaram-se para 

os setores populares que a estavam originalmente distantes da vida universitária. A 

autonomia da universidade tornou-se uma particularidade dos países latino-americanos, 

parte da luta dos seus povos pela soberania nacional, pela defesa de sua nacionalidade e 

dos elementos da cultura nacional. 

Como veremos à frente, a Assembléia Popular de 1971, movimento político 

liderado pelos mineiros, foi capaz de projetar a universidade única na medida em que 

buscava um projeto político completo para o país. E é neste sentido que esta proposta 

ampliou-se para os setores estudantis e do professorado ligados às camadas médias da 

pequena burguesia boliviana. Em certo sentido expressava um processo em andamento 

de abrangência e ampliação política e social da própria Assembléia Popular. Como 

veremos em detalhes a frente, uma de suas principais bandeiras era a necessidade da 

universidade voltar-se para os problemas nacionais, para o povo, para a solidariedade 

com os trabalhadores.  

A questão da relação de proximidade entre o meio educacional e o 

movimento operário não é criação recente nem abstração ideológica. A Comuna de 

Paris de 1871, primeiro governo liderado por operários na história, foi também o 

primeiro momento em que a proposta de ensino laico, gratuito e obrigatório foi 

formulada. Era uma reivindicação popular que até então não havia sido colocada de 

maneira tão incisiva e clara na história. E foi esta discussão que serviu a Marx para 

contestar o programa do partido social-democrata alemão, em sua célebre “Crítica do 
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Programa de Gotha”. Neste documento Marx defende a necessidade do movimento 

operário exigir do Estado meios materiais para o ensino e, ao mesmo tempo, rejeitar a 

influência do governo e da igreja. A ciência e a consciência deveriam exigir total 

liberdade na educação. Em outras palavras, Marx reivindicava que a escola, o ensino em 

geral, deveria se preservar em seu caráter criativo e investigativo, ser autônoma. É neste 

mesmo documento que ele irá propor a exigência de escolas técnicas (teóricas e 

práticas) combinadas com a escola primária. Um ensino que buscasse reunificar o saber 

teórico e a prática apartados pelo modo de produção capitalista. 

 

A revolução de 1952 e as universidades 

A proposta da Universidade Única estava ligada à tradição nacional 

boliviana. Durante a revolução boliviana de 1952 liderada pelos operários mineiros, 

ocorreram as chamadas "revoluções universitárias" em 1953 e 1954. Mais remotamente 

ocorrera o “pacto mineiro-universitário” assinado na universidade de Oruro em 29 de 

julho de 1946 para defender um programa comum entre os dois setores. Este foi um dos 

primeiros e marcantes episódios de proximidade do movimento dos mineiros com o dos 

universitários.  

Os setores políticos de direita, derrotados pela revolução de 1952, 

mantiveram seus postos nas universidades. A revolução nacionalizou a grande 

mineração ainda em 1952 e em 1953 começava a reforma agrária. Porém nas 

universidades os setores ligados à direita mantinham seus lugares. O movimento 

operário que fizera a revolução não conseguiu consolidar-se politicamente como grupo 

social dirigente do processo, caindo nas mãos dos setores nacionalistas do MNR 

(movimiento nacionalista revolucionário), o que provocou sérios problemas políticos. 

Em 1954 a autonomia universitária significava naquele contexto político dar à Falange 

(partido de direita) o poder nas universidades contra o processo revolucionário de 1952 

que expulsara a antiga oligarquia mineira do  poder. Entre os dois principais partidos 

políticos na época que protagonizaram a revolução, o MNR nacionalista e o POR 

trotskista, surgiu uma diferenciação. Enquanto o MNR defendia a ocupação das 

universidades por milícias operárias e camponesas dirigidas desde o Estado, o P.O.R. 

defendeu a autonomia universitária sob a direção operária e camponesa contra o 

governo do MNR (Andrade, 1996). 

Estando a frente do governo, a solução encontrada pelo MNR para derrotar 

seus adversários nas universidades, os falangistas, aprofundou o problema. Milícias de 
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mineiros foram enviadas para reprimir pela força o movimento universitário ao invés de 

buscar ganhar os estudantes para a causa da revolução. Aconteceram mobilizações em 

Oruro, Potosí, Cochabamba. Em outubro de 1954 as universidades de Oruro e Potosí 

foram ocupadas por milícias armadas de mineiros. Em 9 e 21 de maio de 1955 houve 

intervenções nas universidades de Cochabamba e Chuquisaca, depois em Tarija, Santa 

Cruz e La Paz (Lora, s/d: 214). No mesmo período o primeiro congresso da COB, em 

outubro de 1954, propunha "a centralização nas mãos do estado da universidade 

pública."  

Este movimento, caótico e politicamente errado, ainda assim, permitiu e 

reconheceu a participação dos trabalhadores no governo das universidades. Um dos 

problemas das intervenções das milícias foi que elas se deram sem o apoio de uma 

maioria de estudantes e servindo para afastar os estudantes do movimento operário ao 

invés de aproximá-los. Mas o principal elemento diferenciador do processo de 1971 é 

que os operários mineiros estavam agindo sob orientação do partido nacionalista da 

pequena burguesia boliviana. A ação dos mineiros não se dera a partir de suas próprias 

deliberações. Neste sentido eles foram instrumentalizados por uma disputa entre 

falangistas e o MNR. O movimento de 1971 será, neste sentido, de uma qualidade 

superior ao conseguir construir um projeto de reforma universitária a partir do debate 

entre os operários e os universitários na Assembléia Popular.  

Como antecedente mais próximo poderíamos citar o chamado “maio de 68”, 

que na Bolívia foi abafado pela ditadura militar iniciada com o general René Barrientos 

em 1964. Como a morte de Che Guevara e a Guerra do Vietnã, não se pode negar que 

estes foram acontecimentos que influíram nos ânimos políticos das camadas médias da 

pequena-burguesia – setores sociais majoritários nos meios universitários - para sua 

radicalização política e aproximação com os setores organizados do movimento 

operário (Coggiola, 1990).  

 

A Assembléia Popular e a Universidade Única 

O movimento em torno da assembléia popular permitiu que o conjunto de 

experiências e debates entre o movimento operário e as comunidades universitárias 

prosperassem e atingissem um novo patamar de elaboração. A experiência política do 

movimento operário boliviano, em particular do seu núcleo mineiro, adquiriu uma 

qualidade superior. Para o sindicalismo mineiro tratava-se de dar os passos para que a 

Assembléia Popular pudesse, numa conjuntura política favorável, assumir o controle 
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político do país. A instabilidade política marcada de um lado pela ofensiva dos 

trabalhadores  construindo a Assembléia Popular, e de outro, pela constante articulação 

golpista dos militares de direita liderados pelo general Hugo Banzer, colocava o frágil 

governo do general Torres numa situação meramente provisória.  

O movimento operário buscava claramente fazer da universidade um 

instrumento de sua projetada revolução, orientado pela tese política da COB que 

constituía a base programática da Assembléia Popular. É neste sentido que a proposta 

declarava: "a reforma universitária, como fenômeno histórico e considerada em sua 

verdadeira essência, não é mais que a luta entre o proletariado e os agentes criollos do 

imperialismo para levar atrás de si a inteligência pequeno-burguesa2".  Para os mineiros 

tratava-se de buscar uma aliança com os estudantes mas sobre a direção do movimento 

operário: "queremos encontrar canais adequados que inclusive no plano estritamente 

universitário e acadêmicos efetivem a direção operária". 

O documento coloca sob um novo plano a questão ou reivindicação 

histórica da autonomia universitária. Afirma em primeiro lugar que esta reivindicação 

tem um caráter histórico delimitado e se relaciona de outro modo com um poder de 

caráter operário ou burguês. Assim é dito: "quando se instaurar o governo operário não 

haverá lugar para a autonomia universitária (...) em nenhum caso e com nenhum 

pretexto pode-se falar de  uma autonomia com referência ao movimento operário. Se 

somos revolucionários temos que concluir que a universidade está submetida ao 

proletariado e não é autônoma em relação a ele". O texto vai além e critica a autonomia 

que sendo progressista inicialmente, tornara-se um obstáculo para o aperfeiçoamento da 

universidade. Durante a revolução de 1952 a bandeira autonomista serviu para encobrir 

os bastiões conservadores nas universidades. O fim da autonomia  era visto como uma 

ampliação democrática da universidade a serviço do governo da maioria, do governo 

operário. 

Uma série de críticas são feitas à universidade. O centro das críticas está em 

dizer que há um fracionamento e divisão artificial que não respondem às necessidades 

do país, produzindo um ensino medíocre e utilizando o dinheiro público de forma 

desonesta. "Os mineiros somos conscientes que cada profissional que geralmente atua 

contra nós na vida diária, nos custa um pulmão e o menos que podemos pedir é que 

                                                           
2 Hacia la Universidad boliviana. Hombre Nuevo, La Paz, , 10, jun-jul. 1996. Todas as citações a seguir 
referem-se a este mesmo documento. 
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nossos pulmões sejam melhor e mais honestamente administrados. Isto no entanto não é 

a revolução mas é um retorno à honestidade". 

A proposta de criação da universidade boliviana única buscava 

primeiramente então superar os localismos que impediam possibilidade de uma 

universidade voltada para os interesses do país como um todo. O projeto previa a 

unificação das 7 universidades existentes na Bolívia com o direito da classe operária 

supervisionar a condução e a administração do ensino. "A universidade boliviana, 

considerada como universidade única, permitirá empregar melhor os recursos 

econômicos que humanos com o os que atualmente se contam e proporcionar um marco 

adequado para as reformas pedagógicas que urge introduzir. A Assembléia Popular, da 

qual forma parte a universidade, tem o dever de criar esta universidade a serviço da 

revolução e do país". 

Partindo deste pressuposto a reforma proposta pela assembléia popular 

previa: 

a) criar uma única universidade boliviana com faculdades localizadas de 

acordo com as necessidades nacionais; 

b) capacitar os futuros profissionais para servir à causa revolucionária e não 

como inimigos dos operários; 

c) reformas pedagógicas que além de modernizarem o ensino, politizem 

todos os meios universitários; 

d) dar condições materiais adequadas para o estudo e a pesquisa dos alunos 

e professores; 

e) o ensino deve se concentrar no conhecimento e na investigação dos 

problemas nacionais; 

f) a universidade boliviana incorporará a ambição dos trabalhadores de 

criação que uma universidade operária; 

g) "o objetivo não é converter todos os operários e camponeses em 

possuidores de títulos de profissionais liberais, senão em criar, junto aos profissionais e 

ramos tradicionais, técnicos e  especialistas em pouco tempo, que estarão a serviço da 

revolução; mas, além disso em voltar toda a massa estudantil à luta revolucionária". 

O documento rejeita a idéia de que o povo deva ser conscientizado pelos 

universitários: "Como se os operários esperássemos ou necessitássemos que os 

estudantes nos que venham despertar nossa consciência. É preciso acabar radicalmente 

com este absurdo paternalismo”.  
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Outro aspecto que diz respeito à proposta de universidade única refere-se a 

reivindicação de superar a divisão entre o trabalho intelectual e o manual. Assim, a  

universidade e seus estudantes deveriam ajudar os mineiros a tirar a mineração nacional 

de sua bancarrota. "O proletariado, ao assimilar os estudantes a sua linha política, tem a 

possibilidade de dar uma nova fisionomia à educação e de aproveitar a força de trabalho 

dos universitários em algo positivo. A superação global do abismo que atualmente reina 

entre o trabalho manual e intelectual será uma das conseqüências do socialismo". 

Há uma crítica ao modo de vida dos estudantes e sua propensão a chocar-se 

com as formas de luta próprias do movimento operário. É assim que é dito no final da 

proposta: "a pequena burguesia desesperada adota determinados hábitos de vida que são 

um produto de seu desespero e da desintegração da atual sociedade. Os universitários 

devem abandonar a pose hippie para adotar os hábitos proletários, sua serenidade e sua 

luta sistemática e paciente". Uma leitura rápida deste trecho do documento pode revelar 

um conservadorismo dos dirigentes operários, no entanto, há uma crítica desde um outro 

ponto de vista. A revolução cultural, de hábitos e costumes, marcante na década de 

1960, foi criticada como superficial e pouco conseqüente em relação aos objetivos 

políticos e econômicos que o movimento operário se propunha revolucionar.  

A proposta dos mineiros despertou um vivo interesse nos meios 

universitários. No dia 18 de fevereiro foi publicado um texto da universidade maior de 

San Andres, principal centro universitário do país, debatendo a proposta de 

Universidade dos operários (El Diario, 18/02/1971). A realização do IV Congresso 

Universitário foi outro momento em que o debate sobre a universidade única se 

desenvolveu. Os dirigentes mineiros Alberto Jára e Simon Reyes defenderam neste 

congresso universitário, realizado na cidade de Trindad (4 a 11 de julho de 1971) a 

proposta da assembléia popular. A Universidade Única foi o tema central dos debates 

(Ultima Hora, 13/07/1971). Ao final do congresso foram aceitas as propostas dos 

trabalhadores embora pouco tivesse sido posto em prática logo em seguida. O 

documento enviado ao presidente do congresso nacional de universidades dizia: 

 

Dada a situação crítica em que se encontra a Bolívia, para romper o círculo 
vicioso de que sempre faltam meios para a educação, o único meio viável a é 
que as universidades se encarreguem da política de educação da criança 
boliviana em todas as suas etapas, só assim a universidade boliviana poderá 
jogar um papel verdadeiramente revolucionário. (...). Sobretudo a 
universidade deve ir para o campo, às fábricas e às minas, e para isso deverá 
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tomar necessariamente o orçamento da educação em geral em proveito da 
revolução cultural boliviana3. 

 

Existia muito ceticismo sobre a proposta da universidade única, mesmo após 

sua aprovação em congressos que reuniam os principais dirigentes das universidades do 

país. Os críticos afirmavam em geral que a proposta de universidade única possuía 

vários problemas apesar de suas propostas aparentemente positivas (Presencia, 

06/08/1971).  Em primeiro lugar a possibilidade de uma multiplicação de faculdades 

sem necessidade e com dispersão de gastos. Depois dúvidas sobre como melhorar o 

nível acadêmico. Em terceiro o questionamento da necessidade de hegemonia operária 

na universidade em choque com a autonomia conquistada. 

 

Conclusões 

A proposta da Universidade Única buscava contrapor-se à fragmentação e 

ao localismo que marcavam não só a vida universitária, mas as diferentes ações do 

Estado. Articulava-se com o objetivo de fortalecer a unidade nacional do país através do 

projeto político socialista em torno da Assembléia Popular. A proposta da Universidade 

Única só poderia portanto ser entendida dentro do contexto de radicalização e 

polarização política que marcou este período. Numa perspectiva internacional podemos 

dizer que a aproximação entusiasmada dos universitários correspondia com certo atraso 

aos movimentos de radicalização política de 1968 que contaminaram o movimento 

estudantil em muitos países. 

A reforma universitária articulada com a idéia da Universidade Única 

possuía três aspectos essenciais. De um lado, a ousadia política e afirmativa do  

movimento operário em lançar-se como pólo político e dirigente do conjunto da nação, 

expressando a atitude de uma classe social que se lançava como futura classe dirigente 

do país. De outro lado, a proposta da Assembléia de Universidade Única tinha um 

aspecto político tático de buscar uma  ampliação política e social deste movimento 

revolucionário em direção aos setores médios da pequena burguesia que eram 

majoritários no meio universitário. Era evidente que se buscava superar a experiência de 

1953 a 1955. Além de tudo, buscava-se ver a proposta de Universidade Única como 

núcleo de defesa dos valores culturais nacionais, não como espaços de disputas entre 

pequenos feudos academicistas e localismos regionais travestidos de especialidades 

                                                           
3 “Hacia la Universidad boliviana”, op cit. 
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científicas. Na visão do movimento revolucionário estes problemas ligavam-se à 

submissão da burguesia aos valores políticos e culturais do imperialismo. Esta dinâmica 

fragmentada da classe dominante levava à perda da noção do todo nacional. Assim, ao 

começarem a dar passos concretos para pensar e dirigir o país como um todo, os 

operários organizados em torno da Assembléia Popular adquiriram reais condições de 

pensar também a universidade e o ensino em geral como um projeto para todo o país. 

Por estes motivos a Universidade Única, partindo da tradição autonomista de Córdoba e 

dos embates e aproximações de operários e universitários na história boliviana, 

constituiu-se numa experiência original e progressista mesmo não tendo se viabilizado 

praticamente.  

A Assembléia Popular de 1971, bem como todo o impulso criativo gerado 

em torno dela, foi afogada em sangue pelo golpe de Hugo Banzer em 14 de agosto, mas 

como todos os momentos críticos da história, nos deixou caminhos, pistas e propostas 

para o futuro. 
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Ilustración, Modernidad y reformas educativas borbónicas: consideraciones 

a partir de los planes de estudio del Real Colegio de San Carlos de Lima 

 

Fernando Guillermo Valle Rondón1 

 

La Ilustración en América Latina continúa siendo uno de los temas más 

sugerentes y polémicos de la historiografía hodierna, tanto por ser un factor ideológico 

clave en el orden sociocultural constituido a partir de la formación de las nacientes 

repúblicas como por su desconcertante ambigüedad en cuanto a las formas particulares 

adoptadas en América y España. Las explicaciones exclusivamente sociológicas acerca de 

los radicales cambios socio-políticos causados por los movimientos independentistas y 

republicanistas que han pretendido quitarle peso a lo ideológico en el proceso de 

transformación social del XVIII y comienzos del XIX terminan por no explicar –como 

sostiene François-Xavier Guerra– lo que parece más resaltante cuando se examinan las 

fuentes de la época: la conciencia que tienen los sujetos históricos de estar iniciando una 

nueva era y fundando un “hombre nuevo, una nueva sociedad, una nueva política”2. Se 

trata del surgimiento del hombre considerado como individuo, la constitución de una 

sociedad de tipo contractualista que pretende acabar con el orden social de tipo corporativo 

y la construcción de un discurso político que proclama para sí el monopolio de la 

representación popular utilizando conceptos y categorías ilustradas. Es preciso, pues, 

examinar con detenimiento el proceso de transformación ideológica de la época con el fin 

de obtener una visión más integral de este proceso. Para ello resulta necesario y útil 

profundizar en el papel que tuvieron la educación y la universidad en esa dinámica, 

aprovechando la información proporcionada por fuentes que hasta ahora habían venido 

siendo poco explotadas, como los planes de estudio de las instituciones universitarias, 

documentos ricos en presupuestos ideológicos, posturas doctrinarias y debate teológico-

filosófico-jurídico.  

                                                           
1 Obtuvo el grado de Bachiller en Humanidades en la Pontificia Universidad Católica del Perú y el grado de 
Magister en Historia Social en la Universidad Federal de Río de Janeiro (UFRJ). Actualmente colabora en el 
Programa de Estudios Americanos (PEA) de la UFRJ y viene desarrollando un trabajo comparativo sobre la 
influencia de la Ilustración en la educación del siglo XVIII en Perú y Brasil. E-mail: 
fvallerondon@uol.com.br. 
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El presente artículo se basa en las conclusiones extraídas del análisis de los 

contenidos de los Planes de estudio elaborados durante las reformas educativas borbónicas 

en el principal colegio universitario del Perú virreinal y uno de los más importantes en 

América Latina en el siglo XVIII: el Real Colegio de San Carlos de Lima. Para ello se ha 

examinado un conjunto de valiosas fuentes editadas principalmente por Carlos Daniel 

Valcárcel y Alejandro Hernández Robledo3. A riesgo de ofrecer un artículo dentro de un 

marco demasiado amplio, se pretende aquí ofrecer una síntesis del trabajo de investigación 

sobre tales fuentes, desde la perspectiva de la influencia de la Ilustración y de los 

paradigmas adoptados de la Modernidad, en el sentido que Guerra le da al término4. 

El Real Colegio de San Carlos de Lima representa, para el caso de Lima, la 

propuesta académica oficial del Despotismo Ilustrado que debía sustituir a la educación 

jesuita luego de la expulsión de la Orden que gozaba hasta entonces del máximo prestigio 

social en el ámbito educativo. Para llenar el vacío que los jesuitas dejaran en el mundo 

académico, las autoridades reales y virreinales emprendieron una agresiva política para 

implantar nuevas instituciones, autoridades y programas curriculares. La directa 

intervención de las autoridades reales en tales planes curriculares y la participación de 

autoridades locales convencidas de la necesidad de implementar las reformas ilustradas 

posibilitaron ajustar o reajustar los programas educativos según un nuevo proyecto 

educacional que debía transformar al hombre y a la sociedad sobre la base de una nueva 

mentalidad inspirada por el espíritu racionalista. Este espíritu de revolución ideológica 

aparece, para el caso del colegio carolino, tanto en los planes de estudio de 1771 como en 

los posteriores programas elaborados a partir de 1787 por el rector Toribio Rodríguez de 

Mendoza, activo promotor de las reformas educativas borbónicas.  

El examen de estas fuentes, de los textos y autores recomendados en ellas, 

permite re-pensar algunas explicaciones históricas inexactas o insuficientes relativas al 

                                                           
2 Cf. GUERRA, François-Xavier. Modernidad e independencias. Ensayos sobre las revoluciones hispánicas. 
México: Editoriales MAPFRE – Fondo de Cultura Económica, 2000, p. 13. 
3 Cf., p. ej., REZABAL Y UGARTE, José de, Reflexiones sobre el plan de estudios reformador del 
Convictorio de San Carlos, 1787, publicadas con una introducción de Alejandro Hernández Robledo. Lima: 
1951. RODRÍGUEZ DE MENDOZA, Toribio. Tres documentos sobre el Convictorio de San Carlos, con 
noticia preliminar de Alejandro Hernández Robledo. Lima: 1950. 16 p. Cf. también Texto del informe hecho 
por el Rector Ignacio de Alvarado y Perales, 1780. En: VALCÁRCEL, Daniel, San Marcos en 1780, Letras 
(Lima) 46, 1951 p. 25-44. VALCÁRCEL, Daniel, Lo que se estudiaba en San Marcos durante el siglo XVIII, 
Mar del Sur (Lima), VI-18, julio-agosto 1951, p. 143-146. 
4 Cf. GUERRA, F.-X. Op. cit., Cap. 1. 
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influjo de la Ilustración y de la Modernidad en la educación y al papel de estas ideas en la 

independencia y en la constitución de las repúblicas latinoamericanas.  

 

Una reforma desde el Estado y con el Estado 

Las reformas educativas en el siglo XVIII obedecen a un nuevo concepto de la 

función del Estado respecto del orden social, según el cual al gobierno monárquico5 le 

correspondía –como caput republicae– organizar la sociedad imponiéndole un orden según 

fines políticos predefinidos6, es decir, una "administración activa", “con cuadros 

legitimadores, métodos y agentes muy distintos de los de la ‘administración pasiva’ 

jurisdiccionalista”7. Los cambios curriculares se entienden en el contexto de esta nueva 

administración “activa”, centralizada y modernizada, entendida como instrumento racional 

que debe planificar y ordenar reformas aun contra las prerrogativas históricamente 

adquiridas por los distintos grupos corporativos. Desde esta perspectiva, por un lado, la 

elite gobernante en España dio impulso desde arriba, por decirlo así, a las reformas 

educativas, bajo la política del Consejo Real de controlar la administración y los contenidos 

de los centros educativos de España y América, mientras que, por otro lado, las autoridades 

universitarias locales tuvieron que satisfacer los presupuestos ideológicos de la elite 

próxima a Carlos III que, en general, pretendía revolucionar la educación de España y sus 

dominios con el fin de lograr la “felicidad pública” a través de la utilidad de las ciencias 

prácticas y del predominio de la razón sobre la naturaleza. 

La aplicación de las reformas, por tanto, precisó no sólo de la implementación 

de una política educacional impuesta desde el gobierno central sino también de 

reformadores locales que, haciendo suyo el proyecto ilustrado, pudieran llevarlo a cabo en 

las distintas instituciones universitarias. La reforma modernizante fue impulsada a 

mediados de la década de ochenta en el colegio carolino limeño por el rector Toribio 

Rodríguez de Mendoza quien, con el apoyo del Estado, ejerció el cargo durante treinta 

años. Tan largo periodo de regencia y el fracaso de la reforma que una década y media 

                                                           
5 Es en el siglo XVIII que se puede denominar propiamente gobierno monárquico al Estado español, que 
durante los Habsburgos era jurídicamente un conjunto de reinos.  
6 Esta nueva ciencia administrativa de carácter esencialmente pragmático aparece ya a finales del siglo XVII 
con el cameralismo y la ‘ciencia de la policía’.  
7 SUBTIL, José, Os poderes do centro. In: MATTOSO, José (dir.), História de Portugal, 4to volumen. 
Editora Estampa, p. 30. 
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antes impulsaran las autoridades virreinales y eclesiásticas, al parecer no muy convencidas 

de la conveniencia de las reformas, parecen sólo confirmar que las órdenes reales 

necesitaban de autoridades locales que estuvieran dispuestas a implementarlas. De hecho, 

tanto en España como en el Perú las instituciones gozaron de relativa autonomía para 

elaborar sus planes y las visitas oficiales fueron ciertamente esporádicas en este periodo.  

Como se ve también, ello supuso un movimiento intelectual extra-curricular de 

difusión de las nuevas ideas que incidirá en los programas educativos. Aunque es verdad 

que las reformas pretendían responder a un estado de crisis educativa (generado por la 

injusta provisión de cátedras, el carácter de ascenso político que éstas tenían, y un cierto 

ontologismo) la nueva política educacional respondió no tanto a requisitos pedagógicos 

sino a exigencias ideológicas. Tanto las autoridades metropolitanas como las locales 

parecen responder a un ideal ilustrado que estaba más allá de las meras intenciones 

políticas, aunque, por supuesto, éstas no estaban de ningún modo ausentes. Cuando las 

autoridades educativas locales contribuyan a la consolidación del despotismo ilustrado 

monárquico no necesariamente lo harán exclusivamente por motivos políticos sino también 

culturales o inclusive religiosos, pues consideraban que le competía al Estado la 

implementación de las reformas provenientes del espíritu de la Modernidad.  

 

Planes de estudio: la implementación de la Modernidad en las aulas 

El análisis de los contenidos impartidos en Filosofía, Teología y Derecho 

resulta imprescindible para comprender la educación universitaria del siglo XVIII no sólo 

porque constituyen el cuerpo principal de materias sino sobre todo porque están 

relacionados a los problemas fundamentales del ser humano y a las preguntas últimas sobre 

el hombre, Dios y el mundo. Aún cuando la Modernidad se haya manifestado de manera 

menos radical en España e Hispanoamérica que en otros lugares de Europa, resulta evidente 

que una transformación ideológica como la que proponen las ideas iluministas supone 

importantes modificaciones en tales materias.  

Pero ¿en qué consistieron estas nuevas ideas? ¿cuáles eran estos contenidos que 

debían revolucionar la educación y la sociedad?  

En el colegio carolino de Lima, los principales Planes de estudio fueron los que 

se elaboraron en 1771, como resultado de la selección de autores hecha por la Junta de 
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Temporalidades, y el de 1787 sistematizado por Toribio Rodríguez de Mendoza y sus 

colaboradores. Aunque ambos estuvieron sujetos a eventuales y periódicas alteraciones, 

tales Planes representaron cambios importantes en los contenidos educativos y constituyen 

dos momentos clave de un proceso de reformas que permaneció vigente por lo menos 40 

años.  

El primero de ellos representa sólo parcialmente los cambios de paradigma 

generalmente adoptados en España e Hispanoamérica y constituye una propuesta 

conservadora frente a éstas. Quizás por ser un producto de consenso entre los integrantes de 

la Junta de Temporalidades, en este Plan se advierte, de manera general, la existencia de 

dos tendencias: la primera está constituida por textos de Filosofía que no están en la línea 

de los recomendados por los reformadores ilustrados, mientras que la segunda está formada 

sobre todo por libros de Derecho que instituyen el derecho natural heineciano y otros 

tratados recomendados en las universidades españolas en reforma. El estudio de la Teología 

permanecerá siendo esencialmente escolástico aunque presentará ciertos matices 

renovadores. En esta primera tendencia, las principales diferencias residen en la adopción 

de varios textos del benedictino Galo Cartier (1693-1777)8, autor que fue designado para 

casi todas las materias teológicas: en total ocho textos designados para el primer, tercer, 

cuarto y quinto años, algunos de los cuales formaban parte de su obra teológica 

fundamental Theologia universalis (Augsburgo, 1758). Al parecer, la presencia de Cartier, 

que no parece ser conocido en el mundo académico hispanoamericano, no se justifica sólo 

por la conveniencia del uso de un solo autor para diversas materias con el fin de garantizar 

la coherencia de ideas, sino por su sintonía con la doctrina del Magisterio de la Iglesia y por 

el hecho de que no siendo jesuita coincide en algunos temas teológicos desarrollados por 

académicos de la Compañía sin el riesgo de ser censurado por la Corona. Cartier sustenta 

teológicamente el Primado de Pedro y la infalibilidad papal en el contexto de la intensa 

polémica originada por las posturas galicanas en Francia que relativizaban el primado de 

jurisdicción papal y, aunque no necesariamente pretendían romper la unidad, proponían la 

constitución de iglesias nacionales. Queda en evidencia que tal perspectiva pone en 

cuestión las doctrinas regalistas y galicanistas. Otro de los autores recomendados es 

                                                           
8 Galo Cartier (1693-1777): teólogo benedictino, del monasterio de Ettenheimunster, conocido por sus 
principales obras: Theologia universalis (1758), De S. Scriptura (1736), Universalis concionandi scientia 
(1749), y Philosophia peripatetica (1756).  
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Honorato Tournely (1658-1729), de quien son recomendadas De Opere Sex dierum, 

Compendio para los sacramentos y Materia sacramentis (tomo II de sus Institutiones)9. 

Tournely se caracterizó por haber luchado para que la Asamblea del Clero Francés acepte la 

Constitución Unigenitus de Clemente XI que condena los errores del jansenismo.  

En la otra dirección de este plan de estudios se encuentra el estudio del Derecho 

Natural de cuño racionalista de Johann Gottlieb Heineccius, más conocido por el nombre 

castellanizado de Heinecio. En el programa curricular se recomienda el estudio de los 

Prolegómenos del Derecho en general, Elementos del Derecho Natural y de Gentes, 

Tratado o sintagma de las Antigüedades romanas, además de su Historia de la filosofía. 

Seguidor de Puffendorf e indirectamente de Grocio, Heinecio concibe el Derecho Natural 

de modo distinto al jusnaturalismo escolástico, considerando a la ley natural como producto 

de una reflexión racional dada a todos en común por Dios y no como una norma objetiva de 

orden ontológico inscrita por Él en la naturaleza. De este modo, de manera sutil pero real, 

el Derecho Natural de corte racionalista introduce la ruptura entre razón y naturaleza y 

proclama la primacía del primero sobre el segundo, iniciando de esta manera el camino 

para el positivismo jurídico que se enseñará a partir del siglo XIX. Heinecio fue bastante 

conocido en las aulas de las universidades españolas e hispanoamericanas y su vigencia en 

San Carlos permanecerá durante el siglo XIX.   

Otro cambio importante es la introducción del estudio del derecho patrio que 

implica el aprendizaje de la Historia del Derecho Español, el estudio de Leyes de las Indias 

y la introducción a los principios de las Instituciones Criminales. El estudio del Derecho 

Patrio no suprimió el Derecho Romano por lo que se ordena los manuales de Jacobo 

Godofredo, Historia del Derecho Civil y de los Romanos, extraída de su Manuale juris, y 

las clásicas  Instituciones de Justiniano, siendo recomendada la edición que contiene notas 

de Heinecio “omitiendo todos los títulos y textos cuyo estudio es inútil o poco importante”. 

La inserción obligatoria del derecho patrio en el programa curricular está sin duda 

vinculada a la lógica de la “administración activa” del despotismo ilustrado borbónico que 

supone la reorganización de las instituciones en torno de un poder único –monárquico, en el 

sentido que le da François-Xavier Guerra– y que implica también la dependencia de las 

colonias respecto de la Metrópoli. Sin embargo, responde también a la necesidad de orden 

                                                           
9 Mencionado por Toribio Rodríguez de Mendoza en su informe de 1816 ante la visita de Pardo. REZABAL 
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práctica de aplicar específicas leyes nacionales determinadas por la casuística o como 

medio para fortalecer determinadas políticas de Estado en ciertas situaciones particulares. 

En Teología se recomienda el tratado de Institutiones biblicae de Jean-Baptiste 

Duhamel (1724-1706), obra que examina “cuestiones sobre la autoridad, integridad e 

inspiración de la Sagrada Escritura, el valor de la versión hebrea y de sus traducciones, el 

estilo y método de interpretación, geografía bíblica y cronología”10 y que se encuentra 

también como el tratado II de Theologia clericorum compuesta por cinco libros.  La 

presencia de esta obra, e inclusive los "Lugares teológicos" de Cartier, evidencian la 

voluntad de los autores de los Planes de promover la teología positiva y el retorno a las 

fuentes de la revelación en teología, contrapesando el estudio de la teología especulativa. 

 

Rodríguez de Mendoza y su reforma modernizante 

Las mudanzas educativas arriba expuestas revelan el carácter no radicalizado de 

las reformas de 1771 y ciertamente exponen su impronta ecléctica. Un plan de estudios más 

acorde con el espíritu reformista educacional será elaborado en 1787 por el entonces 

flamante rector Toribio Rodríguez de Mendoza, quien no sólo está preocupado en mejorar 

la metodología pedagógica del colegio carolino sino que posee una idea clara de lo que 

quiere reformar a nivel de contenidos educativos. De hecho, conoció bien los textos y 

autores implementados en las principales universidades españolas, así como sus 

inspiradores intelectuales (Luis Verney, por ejemplo), y propuso una reforma que siendo en 

sí misma original está fundada en tales cambios curriculares. 

En Filosofía, Rodríguez de Mendoza ataca la metafísica, atendiendo a las 

críticas realizadas desde el espíritu moderno, tanto por el racionalismo como por el 

empirismo. La crítica  se dirige específicamente contra Aristóteles, aunque es evidente que 

afecta al conjunto de la filosofía escolástica, tanto a los textos de los autores pertenecientes 

a la Segunda Escolástica como al corpus doctrinal de la filosofía de Santo Tomás de 

Aquino. De hecho, Rodríguez de Mendoza casi no menciona a Santo Tomás en su reflexión 

sobre la filosofía no sólo porque su doctrina teológico-filosófica había sido subsumida en 

los sistemas puramente filosóficos de los tomistas de la Segunda Escolástica, sino porque –

                                                           
Y UGARTE, José de. Op. Cit. 
10 Cf. DUBRAY, C.A. Duhamel, Jean-Baptiste. In: The Catholic Encyclopedia. New York, The Gilmary 
Society, Inc. 
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influido por las ideas de Verney y otros ilustrados– consideraba inútil el conocimiento 

metafísico en sí mismo y creía hallar en los fundamentos filosóficos del empirismo y del 

racionalismo la base para el desarrollo de las ciencias prácticas, el progreso y la integridad 

moral de los pueblos.   

El nuevo Plan de estudios, así como otros documentos relacionados con la 

reforma curricular, revela también un interés particular por la física newtoniana. Los 

reformadores carolinos conocían el sistema de Newton y pensaban que los conocimientos 

de tipo metafísico debían ponerse en duda sobre la base de los nuevos descubrimientos 

científicos de tipo empírico. José Rezábal y Ugarte, que había recibido el encargo –por 

parte del Virrey Amat– de examinar y evaluar los planes de estudio elaborados en 1787, 

después de sopesar las fallas y virtudes de las diversas escuelas filosóficas, tanto la de 

origen aristotélico como la de los modernos, afirma que el único autorizado a proclamar 

verdades de naturaleza universal es Newton, mientras que Rodríguez de Mendoza cree que 

Newton, a diferencia incluso de Descartes o Gassendi, proporciona conocimientos seguros 

que están libres de las cavilaciones inútiles de la metafísica de la Segunda Escolástica y sus 

diversas escuelas. Existió pues un cierto consenso en torno a la necesidad de recomendar en 

los planes de estudio aquellos autores que pudiesen exponer la “filosofía newtoniana” de 

manera clara y completa como Pedro Van Musschenbroeck, Tomás Leseur o Francisco 

Jacquier11, además de otros que son mencionados pero no implementados como Jorge 

Pedro Dumekio (Philosophia newtoniana illustrata) o el Conde Francisco Algardi 

(Neutonianismus pro Feminis). 

Como se percibe claramente, los reformadores buscaron reemplazar la física 

peripatética y escolástica por los nuevos conocimientos desarrollados por Newton, pero al 

parecer junto con ello creyeron necesario asumir algunos sistemas y presupuestos de la 

filosofía moderna. La referencia a Newton es fundamental para comprender la propuesta de 

reforma de 1787 porque –como se sabe– éste elaboró no sólo un sistema físico sino que 

también dio bases para el quehacer filosófico. En sus “Reglas del Razonamiento en 

Filosofía” de sus Principia, Newton sostiene que “no admitimos más causas de las cosas 

naturales que aquellas que son verdaderas y suficientes para explicar sus apariencias”, y 

                                                           
11 La obra François Jacquier aludida es Isaaci Newtoni philosophiæ naturalis principia mathematica, 
perpetuis commentariis illustrata (4 partes en 3 volúmenes. 4to, Feneva, 1739-42), obra en la que colaboró P. 
Lesuer. 
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que “por tanto, para los mismos efectos debemos, tan extendidamente sea posible, asignar 

las mismas causas”12. Con ello, Newton quiso terminar –de manera semejante a Ockam en 

el siglo XIV– con la discusión metafísica escolástica en sí e introducir cierta primacía de la 

verificación empírica sobre la deducción lógica en la discusión filosófica. Como se sabe 

también, la alusión al conocimiento de la sola apariencia –el fenómeno– de la realidad, y no 

su estructura ontológica, será asumido por Kant en su sistema.  

No obstante, la influencia del racionalismo cartesiano es innegable en los 

planes. De hecho, Descartes y Gassendi ya eran bastante conocidos no sólo por los 

reformadores ilustrados sino por los jesuitas. Las autoridades carolinas tuvieron 

predilección por el filósofo, teólogo y científico francés Jean-Baptiste Duhamel (1624-

1706) por “haber acomodado la filosofía moderna al uso de escuela” y conocían bien su 

sistema ecléctico que intentaba unir racionalismo y escolástica. El Plan menciona 

concretamente algunas de sus principales obras, De consensu veteris et novae philosophiae 

(Paris, 1663), que era un tratado de filosofía de la naturaleza en la cual la reflexión de los 

griegos y de los escolásticos era comparada con las teorías de Descartes, y Philosophia 

vetus et nova ad usum scholae accommodata (Paris, 1678), elaborada por orden de 

Colbert13 como manual para colegios y universidades y que fue publicada en varias 

ediciones con gran acogida.  

En Teología, la propuesta académica tuvo una especial preocupación por 

implementar el estudio de la teología positiva que debía equilibrar el carácter especulativo 

de la teología dogmática. Gracias al influjo de la reforma interna de la teología católica 

promovida, entre otros, por Melchor Cano, y a un movimiento de renovación similar 

impulsado en las universidades de la Península, las autoridades carolinas fomentaron el 

estudio directo de las fuentes de la revelación, especialmente de las Sagradas Escrituras, a 

través de la enseñanza de los Lugares Teológicos. Se menciona un conjunto heterogéneo de 

autores de diversas escuelas como el tomista cardenal Vicente Luis Gotti (1664-1742), el 

agustino Lorenzo Berti14 (1696-1766), el jesuita Denis Petau (1583-1652) y el oratoriano 

Louis Thomassin. Estos dos últimos fueron teólogos que promovieron, con excelente uso 

                                                           
12 Cf. Principia, libro III, Reglas del Razonamiento en Filosofía. 
13 Duhamel fue el primer Secretario de la Academia de las Ciencias francesa, nombrado por Colbert en 1666. 
14 Cf. VACANT, Alfred et al. Dictionnaire de théologie catholique, contenant l'exposé des doctrines de la 
théologie catholique, leurs preuves et leur histoire. Paris: Letouzey et Ané, 1903-50, 15 v., Berti, p. 796. 
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de conocimientos históricos y filológicos, estudios en Historia del Dogma y teología 

positiva en general. Sin embargo, el tratado que mereció predilección entre los autores de 

los planes fue la versión resumida de Theologia speculatrix et practica (Paris, 1690) de 

Duhamel, elaborada en cinco volúmenes para ser usada como manual en los seminarios. 

La preferencia por Gaspard Juenin15, quien fue severamente criticado por 

Matthieu Petit-Didier en Remarques sur la théologie du R. P. Gaspard Juenin (1708) por 

sus errores, sugiere cierta aceptación del llamado jansenismo en el campo de la moral. De 

hecho, las autoridades educacionales se preocuparon por la conducta moral de los 

estudiantes, pues para Rodríguez de Mendoza el objetivo último de la filosofía es el 

conocimiento y aplicación de la moral. Tal influencia pudo haber influido de alguna manera 

en el rechazo a la religiosidad popular barroca y el fomento de una religiosidad más “sobria”, 

así como un énfasis moralista en desmedro de la experiencia religiosa. “En la lucha que los 

ministros jansenizantes y los obispos por ellos promovidos llevaron a cabo contra 

determinadas formas de la religiosidad popular hay que distinguir dos elementos: uno, de raíz 

tradicional, que miraba a desterrar los abusos y supersticiones y otro que delataba una 

religiosidad depurada pero al mismo tiempo fría y distante”16.  

En Derecho, hubo continuidad con el Derecho Natural racionalista de Heinecio, 

introducido ya en el plan anterior, como se ha expuesto.  La reforma también eliminó 

completamente el estudio del Derecho Romano que Rodríguez de Mendoza consideraba 

subsumido en el Derecho Patrio y en el Derecho Natural y de Gentes “de los modernos”. En 

lugar de ello se dio bastante impulso al estudio de la Derecho Patrio recomendando autores 

que exponían la legislación civil. En cuanto al Derecho Canónico, las autoridades carolinas 

recomendaron el texto del canonista y arqueólogo Giulio Lorenzo Selvaggio (1728-1772), 

Institutionum canonicarum (Padua, 1770) que es escogida porque “sabe dar al César lo que 

es del César y a Dios lo que es de Dios, que sabe dirimir los límites de ambas potestades”17. 

No parece ser casual que el autor recomendado haya sido no sólo un canonista sino un 

experto en Derecho Civil referido a las leyes napolitanas de la época y que en el momento 

de definir los límites entre el poder del Estado y la Iglesia haya mantenido algunos 

                                                           
15 Cf. VACANT et al. Op. cit, Juenin, Gaspard, p. 1720. 
16 DOMÍNGUEZ ORTIZ, Antonio. Carlos III y la España de la Ilustración. Madrid: Alianza Editorial, 1989, 
p. 159. 
17 Cf. REZABAL Y UGARTE, José de. Op. cit. 
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derechos favorables al primero. Después de todo, según los autores de los Planes, la edición 

de Madrid de 1784 “está acomodada y concordada con las leyes, costumbres y disciplina 

eclesiástica de España”18, donde se había consolidado el regalismo.   

 

Ilustración y Modernidad en la educación universitaria 

Las reformas educativas borbónicas impulsadas en España y en América no 

obedecen sólo a una nueva concepción política del Estado. Sus alcances son mayores si se 

considera que el ideal ilustrado es más ambicioso en sus objetivos, pues propone en el 

fondo una transformación profunda del hombre y de la sociedad, o –si se quiere– de la 

cultura, en el sentido más amplio y más profundo del término, con el fin de alcanzar la 

“felicidad” pública19. Como hemos visto, parafraseando a François-Xavier Guerra, lo 

radicalmente nuevo de las reformas educativas borbónicas en América parece ser este 

nuevo conjunto de ideas, imaginarios, valores y representaciones que se convirtieron en 

política de Estado y que más tarde mostrará del todo su carácter de ideología20 al 

transformarse en importante factor de las revoluciones hispanoamericanas. Tal universo 

conceptual, si bien puede ser identificado con la Ilustración, parece responder a un 

concepto más amplio: el de Modernidad.  

Esta proceso de mutación cultural tiene como punto de referencia obligatorio el 

corpus doctrinal filosófico-teológico-jurídico de la educación pre-reformada, 

intrínsecamente relacionada con el pensamiento católico, especialmente si se considera que 

el predominio de esta educación era ejercido ampliamente por las instituciones de la 

Compañía de Jesús. Las reformas educativas se encuentran en este contexto y nunca 

significaron un ataque directo contra ninguno de los dogmas del catolicismo, pero 

constituyeron por un lado la crítica a una metafísica que otorgaba base filosófica al estudio de 

la teología católica, y por otro lado, supusieron una crítica general y una nueva propuesta, 

orientada por nuevos intereses, a los contenidos impartidos en las aulas universitarias. Aun 

cuando pueda hablarse de Ilustración Católica para el caso de Hispanoamérica para 

diferenciarla, de modo legítimo, del movimiento ideológico más radicalizado en otros 

                                                           
18 Ib. 
19 Cf. MORANDÉ, Pedro. Iglesia y Cultura en América Latina, Lima: VE, 1990, cap. 1. 
20 Entendida, de modo general, como la estructura de ideas que ofrece una particular cosmovisión y que 
conduce por su propia lógica a la trasformación de la realidad social y cultural.  
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lugares de Europa, los reformadores parecen no advertir que la eliminación de la metafísica 

clásica a la larga significaba la anulación del fundamento racional para explicar la realidad 

en términos cristianos y con referencia necesaria a Dios.  

Los reformadores en Lima consideraron como necesaria la adopción de ciertos 

presupuestos epistemológicos y éticos de la filosofía moderna para desarrollar un sistema 

de conocimientos compatible con los conocimientos de la práctica experimental y en 

general de las ciencias positivas. Tal fue el reto de Rodríguez de Mendoza y la razón por la 

cual propone el estudio de textos eclécticos, como el de Duhamel, que intentan conciliar el 

cartesianismo y los conocimientos newtonianos con los principios del sistema escolástico. 

Los creadores de los Planes de Estudio en San Carlos no pensaban que era necesario 

desterrar la metafísica como materia de estudio de las escuelas, sino por un lado disminuir 

su peso dentro del programa de cursos y aumentar su comprensión mediante el empleo de 

la lengua vernacular y al mismo tiempo enseñar una ontología que pueda ajustarse a los 

paradigmas de la filosofía moderna expresada especialmente en Descartes y Newton. Con 

ello se pretendía eliminar las disquisiciones inútiles de la Escolástica tardía y abrirse a la 

explicación de las ciencias naturales dada por Newton y otros científicos. No obstante, 

como resultado de estos cambios en el orden filosófico se terminó por restar validez a la 

metafísica aristotélica y tomista, en favor de un sistema epistemológico de base racionalista 

que a la larga terminará por quebrar el sistema filosófico escolástico clásico como conjunto, 

como sostiene Etienne Gilson21.  

François Xavier Guerra afirma que el núcleo de los cambios en cuanto a 

valores, ideas y comportamientos fue la centralidad del individuo considerado como “valor 

supremo y criterio de referencia con el que deben medirse tanto las instituciones como los 

comportamientos”22, lo cual supuso en el ámbito filosófico una notoria influencia de 

Descartes, Hobbes, Locke y Rousseau, y de Adam Smith en lo económico. Creemos que se 

encuentran en estos planes algunas líneas de pensamiento que pueden explicar el 

sorprendente consenso –aunque no absoluto– que existió en torno a los postulados básicos 

revolucionarios liberales. 

                                                           
21 Cf. la explicación sobre este asunto en Serge-Thomas Bonino, La historiografía de la escuela tomista: el 
caso Gilson, Scripta Theologica, Revista de la Facultad de Teología de la Universidad de Navarra, Vol. 
XXVI/3, 1994.  
22 GUERRA F.-X. Op. Cit., p.23. 
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Una de estas visiones de fondo compartidas por las elites que participaron del 

escenario político republicano fue la confianza en la razón –como consecuencia 

especialmente del cartesianismo y del pensamiento político moderno– para construir un 

proyecto político nacional racional, teóricamente puro en su propuesta política liberal 

(aunque conservando casi intacta la relación Iglesia-Estado). Esto se ve de manera 

especialmente clara en la Constitución de 1823. En ello deben haber influido de alguna 

manera las ideas de Heinecio y su jusnaturalismo racionalista por el cual justificaba 

teóricamente –desde una perspectiva exclusivamente naturalista o secularista– el origen del 

pactum por el cual la sociedad se sometía a la jurisdicción del Estado para garantizar su 

seguridad y sus derechos23.  Ello que en un principio había sido usado para fortalecer el 

absolutismo, al otorgarle al Estado una importancia de primer orden en la tarea de regular la 

sociedad, terminará por transferirse al Estado Republicano.  

Otro punto interesante de la influencia de las reformas modernizantes es la 

relación entre Iglesia y Estado, no sólo en cuanto a la cuestión del Patronato, sino en cuanto 

a la transferencia del espacio de convocación pública, como señala el sociólogo Pedro 

Morandé. Según éste, la Iglesia Católica era en Hispanoamérica el principal espacio de 

convocación pública en el ámbito cultural y social, pues ésta puso las bases del ethos 

cultural virreinal en sus diversas manifestaciones. Cuando en la etapa de la Ilustración el 

poder de convocatoria de la Iglesia sea severamente cuestionado, éste será cedido al 

Estado.24 Ello está también vinculado al hecho de que moral se vaya despojando 

progresivamente sus lazos con la teología cristiana para enlazarlos con ideales abstractos 

con base en la razón y que la ética cristiana pierda paulatinamente un lugar importante en el 

espacio público. 

Consolidada la Independencia y la formación de las repúblicas 

hispanoamericanas, las elites de estos países establecerán una “modernidad alternativa” al 

absolutismo borbónico no solamente sobre la base de nuevos intereses socio-político-

económicos sino también imbuidos en una nueva mentalidad que implicaba valores, 

representaciones e idearios como la visión individualista de la sociedad que concebía a la 

nación como la agrupación de individuos asociados en un pacto social, el ataque a las 

entidades corporativas y a los derechos que devienen de tal sistema, la centralidad del Estado 

                                                           
23 HERR, Richard. España y la revolución siglo XVIII, Madrid: Aguilar, 1979,  p. 147. 
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como nuevo detentor del espacio de convocatoria pública, la afirmación del paradigma 

regalista, un nuevo moralismo progresivamente despojado de su sentido teológico, y el ataque 

radicalizado a la tradición hispanoamericana colonial y la indiferencia frente la religiosidad 

popular que terminó por separar al pueblo de la fe practicada. Al amparo de las ideas 

ilustradas, el idealismo liberal de los primeros legisladores terminará por crear una brecha 

entre el intento de las elites por consolidar bases democráticas sólidas y el poder real de los 

caudillos.  

 

Conclusiones 

A modo de resumen, podemos afirmar que las reformas operadas en 

Hispanoamérica, tanto en el ámbito administrativo como doctrinario, formaron parte del 

intento de los ilustrados de la corte real de construir un orden social nuevo fundado en la 

“felicidad pública” que la aplicación de los principios racionalistas ilustrados debería 

implicar. La universidad era considerada elemento fundamental de esta transformación 

social, pues el desarrollo de las ciencias aplicadas pasaron a ser –en una dimensión que no 

había sido conocida antes– un elemento del progreso social, de la productividad industrial y 

del colonialismo. 

Las reformas educativas modernizantes del último cuarto del siglo XVIII 

inauguran una nueva mentalidad racionalista en el estudio de la Filosofía, Teología y 

Derecho. Esta mentalidad, que  en alguna medida ya venía siendo desarrollada durante el 

predominio de la Segunda Escolástica en universidades y colegios, se acentuará con las 

propuestas ilustradas y la adopción de un nuevo punto de partida epistemológico, el 

inmanentismo gnoseológico, dejando de lado la comprensión existencial del ser como 

fundamento. Aunque atenuada por un intento ecléctico de unir racionalismo y escolástica, 

esta visión, en diferente medida, aparece en los autores seleccionados para los textos de 

filosofía y será más o menos aplicada en las distintas ciencias.  

Las críticas de los modernizadores educacionales hacia la metafísica están 

dirigidas en realidad a los sistemas filosóficos de la Segunda Escolástica, que es lo que 

ellos conocieron, cuyo punto de partida epistemológico difiere ya de esta percepción 

existencial del ser, propia de la Primera Escolástica. No obstante, al lanzar su dura crítica 

                                                           
24 MORANDÉ, Pedro. Op. Cit., p. 12. 
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contra la metafísica acaban dejando de lado la preocupación y el estudio de la Escolástica 

clásica como lo habían promovido los jesuitas al definir al corpus doctrinal de Santo Tomás 

de Aquino como un punto importante de referencia.  

La expulsión de los jesuitas significó un punto de quiebre importante en la 

educación hispanoamericana y creó una verdadera crisis en el ámbito educativo. En el caso 

del colegio carolino de Lima, los reformadores ilustrados, inspirados por un nuevo proyecto 

revolucionario y condicionados por la política antijesuítica de la corte ilustrada peninsular, 

hicieron tabla rasa de la estructura educativa anterior a las reformas, especialmente en lo 

que se refiere a la educación jesuita. En su lugar implementaron, con diferente peso y 

medida, un conjunto heterogéneo y ecléctico de doctrinas (racionalismo, regalismo, 

jansenismo, galicanismo, escolástica tardía, etc.) que en algunos casos no guardan mayor 

coherencia y en otros abren el camino para interpretaciones reductivas. Con ello, se perderá 

definitivamente la síntesis filosófico-teológica obtenida en las grandes summas en torno al 

corpus doctrinal católico. La crítica posterior de que la educación jesuita no promovía la 

enseñanza de las ciencias empíricas es infundada, como lo demuestra el hecho de que 

poseían un laboratorio de experimentación en San Carlos.   

El consenso entre los reformadores por incorporar la “filosofía newtoniana” 

abre el camino hacia una aproximación de tipo positivista frente a las ciencias, según la 

cual se admite como válidas sólo aquellos conocimientos que pueden ser demostrados por 

los métodos empíricos. Aunque sin expresarlo de esta manera y sin llegar a una teorización 

similar a las que se presentan en el siglo XIX y XX, la crítica a la metafísica y la adopción 

de los principios de Newton en filosofía inauguran una mentalidad de este tipo en el ámbito 

educativo. La filosofía dejará así su carácter de contemplación de las verdades en sí mismas 

para adquirir un carácter utilitarista y subordinado a fines ulteriores.  

La reforma modernizante del XVIII permite comprender el comienzo del 

proceso de secularización en el ámbito universitario que estableció progresivamente una 

brecha entre ciencia y fe, lo que derivará en la pérdida de la integración e interrelación de 

las ciencias articuladas en torno al eje común del corpus doctrinal cristiano. Esta incipiente 

secularización de la universidad dará lugar más tarde al alejamiento de la fe por parte de 

ciertos sectores de las elites, así como al influjo de las diferentes ideologías de matriz 

iluminista en la sociedad hispanoamericana del XIX y XX. A ello, debe sumarse la ruptura 

ISSN 1679-1061 Revista Eletrônica da Anphlac - número 2 71



 16

entre la religiosidad popular barroca y la fría religiosidad “depurada” de las elites, así como el 

énfasis moralista en desmedro de la experiencia religiosa, fomentados bajo el influjo del 

jansenismo. 

Los cambios educativos en general respaldan la idea de poner en cuestión las 

prerrogativas de las distintas corporaciones e instituciones del Antiguo Régimen y, por eso 

mismo, consolidan el absolutismo monárquico. Las doctrinas que sustentan teóricamente el 

regalismo y el galicanismo, la implementación del derecho natural racionalista, el 

desarrollo del derecho patrio, las ideas galicanistas directa o indirectamente dieron 

fundamentación teórica al absolutismo.  

Las reformas educativas dieron origen a los movimientos independentistas sólo 

de modo indirecto, pues nacieron promovidas por el Estado y apoyando ante todo el 

absolutismo monárquico. Sin embargo, debido al discurso racionalista y a la crítica cada 

vez más radical al carácter corporativista del Antiguo Régimen derivarán naturalmente en 

la pérdida de la legitimidad del poder monárquico y en la transferencia de tal legitimidad a 

las elites nacionales. En este proceso, parece haber sido clave la enseñanza del sistema 

heineciano (que fue difundido en varios colegios del Virreinato) tanto por su 

fundamentación teórica de contrato social, fundada en última instancia en una visión 

negativa del hombre, como por el relieve dado al poder central en desmedro de las 

corporaciones intermedias. Consolidado el poder del Estado, quedará libre el terreno para 

que los líderes republicanos pongan en práctica las teorías liberales que tenderán a eliminar 

las instancias intermedias entre los individuos y el Estado.  

Tanto en España como en América las reformas ilustradas o modernas en las 

instituciones educativas fueron apoyadas por una porción significativa de los miembros del 

clero. Algunos ideales no antirreligiosos del movimiento ilustrado sedujeron a muchos 

obispos y presbíteros: la búsqueda de la “felicidad” de los hombres y pueblos a través de su 

instrucción y de poner a su disposición los conocimientos útiles obtenidos de las nuevas 

ciencias, la idea de otorgar instrucción a todos –aunque no del mismo nivel– y que la 

educación sea “pública y abierta”, y la propuesta de un método científico que parece 

inmune a las impugnaciones. Por lo tanto, las reformas modernas no sólo no están en 

contraposición con la jerarquía de la Iglesia sino que de manera por lo menos parcial fueron 

promovidos desde ella.  
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Diplomacia Epistolar: Visconde do Rio Branco e Andrés Lamas1 
 

Francisca L. Nogueira de Azevedo2 

 

1. O documento e os missivistas. 

No Arquivo Histórico do Itamarati encontra-se um fundo composto por 

manuscritos que tratam das missões diplomáticas brasileiras no Uruguai. Essa 

documentação está organizada e disponibilizada no Catálogo da Coleção Particular do 

Visconde do Rio Branco. Entre os papeis desta coleção estão as cartas trocadas entre o 

visconde e o embaixador do Uruguai no Brasil, Andrés Lamas, que tratam, particularmente, 

das conversações em torno da revisão do tratado de 1851, assinado no Rio de Janeiro por 

Andrés Lamas, como representante do governo uruguaio, e o Marques de Paraná e 

Visconde de Abaeté em nome do imperador D. Pedro II. 

Andrés Lamas nasceu em Montevidéu em 1817 e morreu na Argentina em 

1891. Cursou a Universidad de la Republica em Montevidéu. Foi intelectual, escritor e 

jornalista, editou e colaborou com vários jornais. Foi Ministro de Governo, Ministro das 

Finanças e Ministro das Relações Exteriores. Teve grande influência política no Uruguai, 

especialmente durante o período da Guerra Grande (1843-1851)3. Esteve ao lado de 

Fructuoso Rivera, no combate de Palmar e contra Juan Manuel de Rosas, da Argentina, 

como aliado do Brasil. A partir de 1875, a perda de prestígio no âmbito da política uruguaia 

o fez se estabelecer em Buenos Aires, permanecendo na capital argentina até sua morte. 

Andrés Lamas deixou grande contribuição em relação aos estudos bibliográficos e 

historiográficos. Fundou a Revista do Rio da Prata e um museu sobre assuntos do 

continente americano.  

José Maria da Silva Paranhos - visconde do Rio Branco – nasceu em Salvador, 

Bahia, em 1819 e morreu no Rio de Janeiro em 1880. Começou sua vida profissional como 

professor da escola militar e jornalista. Foi Ministro da Marinha e dos Negócios 

Estrangeiros, no governo do Visconde de Abaeté, Ministro da Fazenda, no Gabinete 

presidido pelo barão de Caxias, e senador por Mato Grosso em 1862. Em 1864 partiu em 
                                                 
1 Pesquisa e transcrição realizadas por Saionara Gomes Ladeira, bolsista PIBIC-UFRJ/CNPq. 
2 Prof. Dra. do Departamento de História –UFRJ. PEA-Programa de Estudos Americanos- IFCS/ UFRJ. 
3 A intervenção Juan Manuel de Rosas ao Uruguai, em apoio a Manuel Oribe, gerou uma guerra internacional 
da qual participaram: França, Inglaterra e o império brasileiro, culminando com a derrota de Rosas. 
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missão especial ao Rio da Prata, quando negociou a adesão do Uruguai à guerra do Brasil 

contra o Paraguai. Reassumiu a pasta dos Negócios Estrangeiros no Gabinete de Itaboraí, 

em 1868, e no ano seguinte voltou ao Rio da Prata em nova missão especial, para tratar dos 

acordos relativos ao fim da Guerra do Paraguai. Assinou o protocolo sobre a formação do 

governo provisório em Assunção e o tratado preliminar de Paz (1870). Formou, em 1871, o 

mais longo e, segundo alguns historiadores, um dos mais importantes ministérios do 

Segundo Reinado. Sua maior obra, de acordo com AdolfoVarnhagem, foi apresentação e 

promulgação da lei do Ventre Livre. 

A correspondência selecionada abrange o período de 1855 a 1859, compondo 

um conjunto de 46 cartas procedentes do Rio de Janeiro e Petrópolis. A correspondência 

diplomática – como o trabalho com correspondência em geral – possibilita uma versão 

singular da história, pois, ao mesmo tempo em que revela os meandros da diplomacia e as 

práticas diplomáticas da época, dá ao leitor uma dimensão privada do texto, mantendo as 

características de narrativa pessoal, semelhante aos diários ou as autobiografias. Por outro 

lado, a invasão do lado privado da vida dos protagonistas, perigosamente induz ao 

pesquisador a tomar partido de um ou de outro, segundo sua simpatia. 

Inicialmente, é importante ressaltar que a leitura das cartas permite a análise de 

uma série de outros temas que não são objeto deste texto. O trabalho com a 

correspondência obedeceu às orientações sublinhadas por alguns autores que realizaram 

análise sobre epistolografia.4. Assim sendo, deu-se atenção tanto à data quanto ao local de 

origem da correspondência e classificação de temas tratados. Observou-se, por exemplo, 

que entre as cartas selecionadas, pouquíssimas não continham a data e/ ou a localidade, o 

que facilitou organizar uma cronologia do conjunto epistolar, permitindo recuperar o 

diálogo entre os correspondentes. 

O objetivo do trabalho é analisar a política externa do império brasileiro em 

relação ao Uruguai, compreendida através das posições tomadas por seu representante, 

assim como, observar às praticas e justificativas das ações diplomáticas numa das zonas 

mais cobiçadas pelo império.  

                                                 
4 SENA, Andrée. A epistolografia em Portugal. 2ª. ed. Lisboa: Imprensa Nacional/ Casa da moeda, 1985.; 
GALVÃO,Walnice Nogueira e GOTLIB, Nádia Battella (org.) Prezado senhor, Prezada senhora. Estudos 
sobre cartas. São Paulo: Companhia das Letras, 2000. RUEDA, Cartas sin Lacrar: La novela epistolar y la 
España Ilustrada, 1789-1840. Madrid: Iberoamericana, 2001. 
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Segundo Clodoaldo Bueno e Amado Cervo, após o rompimento com Portugal 

em 1822, a política exterior do Brasil serviu intencionalmente à paz entre os povos, com 

exceção de um período entre 1850 e 18705. Entretanto, pode-se que questionar esta 

cronologia se levarmos em conta a permanente tensão - que muitas vezes resultou em 

confronto bélico - na Província Cisplatina. O que se observa, é que somente após a guerra 

do Paraguai, o Estado Imperial diminuiu sua pressão sobre a região do Rio da Prata, 

orientando a política externa para uma atitude de descompressão, uma vez que o Estado 

brasileiro fragilizou-se com a guerra que desviou recursos e provocou grave crise política 

interna, a primeira manifestação de um militarismo e o protesto de todo o continente. 

 

2. Os personagens e seu tempo 

Na época da independência do Brasil a Província Cisplatina pertencia ao 

império português.6 No entanto, não foi fácil para o exercito luso manter a paz no meio de 

uma população hostil aos portugueses, e que já estavam “contaminados” pelas idéias 

republicanas. É interessante lembrar que em 1808, um agente brasileiro no Rio da Prata – 

Joaquim Xavier Curado - em relatório ao conde de Linhares alertava: O voto da Nação 

Hespanhola a nosso respeito em nada he favorável...  

Na verdade, a criação do império brasileiro não pôs fim à política expansionista 

do período joanino em relação à fronteira sul. Muito ao contrário, deu-se continuidade 

seguindo os mesmos propósitos de anexação da Banda Oriental do Rio da Prata. Depois de 

quase 20 anos de guerra civil, os estados que resultaram da fragmentação do império 

espanhol na América começaram a se organizar em busca da paz e da definição de 

fronteiras. Entretanto, no antigo vice-reino do Rio da Prata os conflitos continuavam 

agravados pelo interesse do império do Brasil na região. 

Após a independência o Uruguai passou a ter uma constituição liberal e 

economicamente desenvolvia atividade pastoril e comércio de exportação, esta última, 

                                                 
5CERVO, Amado Luiz. BUENO, Clodoaldo.  História da Política Exterior do Brasil. São Paulo, Ática, 1992. 
6 Em 1816 D. João VI envia ao Rio da Prata, uma tropa de elite com cinco mil homens - Voluntários Reais- 
sob o comando do general Carlos Frederico Lecor, para combater José Gervásio Artigas, que lutava pela 
independência da região. Somente em 22 de janeiro de 1820, Artigas é definitivamente derrotado na batalha 
de Tacuarembó, e a Banda Oriental é anexada ao império português. Com o Tratado de 31 de julho de 1821, o 
Estado de Montevidéu foi incorporado ao reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves, sob a denominação de 
Província Cisplatina. 
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facilitada pela existência de um porto internacional.7 A inadequação da proposta política 

para a formação de um Estado liberal, barrou qualquer tipo de negociação com as forças 

políticas provinciais, gerando fortes facções oligárquicas regionais que se colocavam sob a 

proteção de caudilhos locais, e esses de caudilhos “maiores”. Com isso se dá a formação de 

dois partidos que se opunham ao poder central: os colorados e os blancos.  O resultado 

destas frentes de pressão foi a Guerra Grande (1839-1851), que começou com uma disputa 

pelo controle do Uruguai entre os dois principais caudilhos, Manuel Oribe (blanco) e 

Fructuoso Rivera (colorado), e tornou-se com a queda de Oribe em 1838, uma guerra 

internacional. 8 

O longo período de guerra permitiu a emergência de posições ideológicas no 

âmbito dos dois partidos. Assim, os colorados adquiriram uma identidade de partido 

urbano, receptiva às idéias liberais e estrangeiras, à imigração européia e o apoio brasileiro. 

Aliaram-se aos exilados liberais de Buenos Aires contra Juan Manuel de Rosas9 e Manuel 

Oribe. O blanco era o partido dos estancieiros, o partido da tradição que se vangloriava da 

resistência à intervenção estrangeira, da defesa do “americanismo” e da aliança com a 

Argentina de Rosas. Em 1851, estimulados pelo general correntino Jose Justo Urquiza 

(governador de Entre Rios), que assinara um Tratado de Aliança com o Brasil, os dois 

partidos rivais chegaram a um acordo e aliaram-se à rebelião contra Rosas. 

O plano da diplomacia imperial contra Rosas consistia em ocupar o vazio 

deixado pelo recuo da França e Grã-Bretanha frente ao líder da Confederação. O Império 

preparou-se para com o apoio de políticos platinos intervir no Uruguai, em favor dos 

colorados, e na Confederação, para depor seus líderes. O governo do Brasil arquitetou um 

sistema pelo qual o banco Mauá apoiou financeiramente os colorados sitiados em 

Montevidéu. Pelo Tratado Secreto assinado no Rio de Janeiro em 6 de setembro de 1850, 

por Andrés Lamas e Mauá, o governo colorado recebeu 18.000 pesos com juros de 6% de 

juros anuais, até agosto de 1851. Para a maior presença do Império nas questões do Estado 

Oriental, também contribuiu a pressão dos estancieiros gaúchos. Eles pediam a intervenção 

                                                 
7 Com o Tratado de 27 de agosto de 1827 o Uruguai é declarado independente. 
Sobre o assunto ver: História da América Latina – Da Independência até 1870. Vol.III. Leslie Bethel, org. São 
Paulo: EDUSP; Imp.Oficial do Estado; Brasília –Fundação Alexandre de Gusmão, 2001; CERVO, Amado 
Luiz e BUENO,Clodoaldo História do Cone Sul. Brasília Ed. UNB, 1998.  
8 Op.cit. nota 1. 
9 Juan Manuel Rosas organizou a Confederação Argentina em 1831. 
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do Rio de Janeiro contra Oribe, que coibia severamente o contrabando de gado uruguaio 

para o Rio Grande do Sul. Muitos desses estancieiros passaram a invadir o Uruguai para 

roubar gado e recuperar escravos foragidos que se encontravam entre os blancos.   

As operações militares contra a Confederação Argentina foram iniciadas por 

Urquiza, ao entrar com suas forças em território uruguaio em 8 de julho de 1851. No mês 

seguinte, Rosas declara guerra ao Brasil, e em outubro as forças blancas renderam-se ao 

governador de Entre-Rios.10 

Em virtude da declaração de guerra tornou-se necessário que o império do 

Brasil enviasse um negociador capaz de definir rapidamente uma diretriz aos negócios 

pendentes e buscar uma solução imediata, uma vez que o Império vivia um momento 

extremamente difícil, tendo que acabar com os movimentos internos e evitar que fora das 

fronteiras surgissem movimentos separatistas ou republicanos.. A escolha recaiu no nome 

de Honório Hermeto Carneiro Leão – Marques de Paraná, que levou como secretário José 

Maria da Silva Paranhos, o futuro visconde do Rio Branco 

A debilidade do governo colorado no Uruguai permitiu que os negociadores do 

império obtivessem grandes vantagens nos tratados assinados com Montevidéu, 

consolidando a ascendência brasileira sobre o Uruguai. Na época foram assinados cinco 

tratados: o primeiro deles, estabeleceu os limites de forma favorável ao Império. O 

segundo, de Comércio e Navegação, mantinha o império a navegação exclusiva da lagoa 

Mirim e do rio Jaguarão, e estabeleceu o tratamento de nação mais favorecida entre os 

países, com abolição por 10 anos dos impostos uruguaios sobre a exportação de gado pela 

fronteira, estabelecendo assim, a dependência econômica oriental. A passagem de gado 

deixou de ser contrabando, garantindo-se a matéria prima aos charqueadores do Rio Grande 

do Sul, em prejuízo para os uruguaios. O terceiro tratado o de Extradição, o governo 

uruguaio comprometeu-se em devolver os escravos fugitivos dos súditos brasileiros. O 

quarto tratado estabeleceu a aliança perpétua entre os dois países com o objetivo de 

defender as respectivas independências. Pelo quinto tratado o governo brasileiro emprestou 

ao Uruguai 60.000 patacões mensais, com juros de 6% ao ano, pelo tempo que o governo 

imperial considerasse necessário.  

                                                 
10 As tropas aliadas bateram as forças de Rosas em Monte Caseros. 
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É importante ressaltar, que desde o início das negociações, que resultaram nos 

tratados de 1851, inúmeras divergências marcaram as discussões diplomáticas. O ponto 

principal da contenda, e que implicava nas negociações subseqüentes era a questão de 

limites. Enquanto o império defendia as decisões que constavam da Convenção de 1819, 

Andrés Lamas pleiteava que fossem mantidos os acordos do Tratado de 1777, (tratado de 

Santo Ildefonso) argumentando que o ato em que o império português incorporava a Banda 

Oriental (1821), anulava a convenção de 1819. Diante da dificuldade para as duas partes 

chegarem a um acordo, Lamas propõe um projeto com base no uti possidetes, mas o Brasil 

foi contra a proposta. 

No Uruguai, o pacote de tratados assinados por Andrés Lamas em nome do 

presidente Suarez, foi duramente criticado, e a “Assembléia de Notáveis” que deveria 

ratificá-los negou-se a fazê-lo. O presidente então, dissolve a assembléia e ratifica-os 

pessoalmente. Até mesmo no Brasil, surgiram críticas aos tratados. O deputado Souza 

Franco acusou Jose Paulino Soares de Souza, então ministro das Relações Exteriores, de ter 

arrancado os tratados por meio de coação e de ter obtido sua ratificação com auxílio da 

violência11. Os tratados criaram uma série de rancores, antipatias e desconfianças sobre o 

império em quase todo o continente, e Andrés Lamas passou a ser considerado como 

traidor da nação.  

Com o fim da guerra, o general Justo José Urquiza passou a governar a 

Argentina, e o Uruguai organizou um governo sob a presidência de Juan Francisco Giró. O 

novo governo uruguaio não estava disposto a aceitar os tratados de 1851, mas era muito 

débil para suportar as pressões brasileiras em especial a dura diplomacia do futuro visconde 

do Rio Branco. Giró acaba caindo, por articulações do gabinete imperial e do governo de 

Buenos Aires que, desde 11 de setembro de 1853, tinha se emancipado da tutela de 

Urquiza, presidente da Confederação Argentina, tornando-se um Estado independente, 

situação que se prolongaria até 1861. No Uruguai organizou-se um triunvirato composto 

por: Juan Antonio Lavalleja –que faleceu em seguida-, Fructuoso Rivera e Venâncio Flores. 

Pouco tempo depois, Venâncio Flores assume o governo sozinho, porem, muito 

enfraquecido politicamente, passa a ser uma espécie de fantoche do Brasil. 

 

                                                 
11 Pomer, Leon. Os conflitos na Bacia do Prata. São Paulo: Ed. Brasiliense, 1979, p. 39. 
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3. Diplomacia Epistolar 

Nas cartas selecionadas, cujas primeiras datam de 1855, pode-se notar 

momentos de grande tensão entre os dois diplomatas. Andrés Lamas, procura compensar os 

prejuízos causados ao Uruguai com os tratados de 1851 e tenta novos acordos porém, 

esbarrava com a forte pressão da ação diplomática do visconde do Rio Branco, que se vale 

das conquistas diplomáticas do império na região platina.  

No final de novembro de 1855, Andrés Lamas em carta ao visconde menciona 

o mau tratamento dado, pelo governo imperial, ao Ministro das Relações Exteriores do 

Uruguai, Manuel Herrera y Orbes e ao enviado de Urquiza, Juan R. Muños, afirmando que 

Herrera saiu, de esta Corte em el mayor desagrado, e sugere ao ministro Paranhos que peça 

desculpas, oferecendo-se como intermediário: à sus órdenes si por ventura quíere V. Exª 

hacer le a Herrera alguna esplicacion por mi conducto. 

O arquivo não registra nenhuma correspondência entre os dois até agosto do 

ano seguinte, quando Lamas tenta reiniciar as conversações usando como artifício à 

solicitação de uma compatriota de alguma benesse do imperador. Com tratamento 

cerimonioso pede ao Ministro que,  haga V.Exª por ellas lo que le séa posible, cierto de que 

hace bien, e se despede protocolarmente afirmando que tengo el honor de ser, com la 

debida consideracion. De V. Exª, Muy afft. O servidor. Não menciona como nas cartas 

anteriores, Muy afft. O amigo e servidor 

Dois dias depois, Lamas escreve novamente ao visconde do Rio Branco com o 

mesmo propósito da carta anterior, ou seja, de abrir diálogo com o império brasileiro com o 

objetivo de negociar os acordos assinados em 1851, uma vez que a crise política e 

econômica por que passava o país agravava-se aceleradamente. Num discurso claro de 

quem quer angariar simpatia, Lamas relata que recebeu de uns amigos portenhos a bandeira 

que Rosas costumava colocar nos fortes de Buenos Aires em dias festivos, e declarando 

gratidão pelo império comenta: 

 

Nunca he podido, ni puedo mirar todos esos dolorosos recuerdos  dela atroz y 
bárbara tirania vencida en Caseros, sin que ellos aviven la memoria delo que los 
Pueblos del Rio de la Plata, la humanidad, la dignidad humana, y el comercio 
universal, deben  en aquel glorioso suceso a la politica y a las armas Brasileñas. 
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No final da correspondência, comunica ao chanceler brasileiro seu retorno ao 

Rio da Prata, não deixando de mencionar o constrangimento que sentia diante do 

tratamento que vinha recebendo de “alguns brasileiros”.  

 

No soy hombre de ocultar nada – Créo tener motivos, Exm° Sr. Paranhos, para 
salir  de este pais devidamente dolorido, como estoy, por los actos de algunos 
Señores que han sido y son altamente, inoportunamente, injustus comigo; pero 
crea V.Ex que constestaré esas injusticias, demonstrando com actos irrecusables, 
allí, en el Rio dela Plata, que esos Señores, aunque lo desearen, no podrian 
colocar bajo el mesmo nivel á todos los hombres de aquellos paises. 

 

Em princípios de 1856, o imperador enviou ao Rio da Prata Paulino Limpo de 

Abreu, Visconde de Abaeté, para concluir os tratados com a Confederação Argentina que 

previa: a livre navegação dos rios; estabelecia o comércio com base nos princípios de 

igualdade e reciprocidade; incorporava, como no de Montevidéu, a idéia de considerar o 

Império a nação privilegiada nas regras do tráfico fluvial; regulava o transito dos cidadãos 

entre as duas nações e legislava sobre o contrabando. Confirmava, ainda, o reconhecimento 

da independência tanto do Paraguai como a da República Oriental. No entanto, quando o 

Visconde de Abaeté chega ao território platino, Buenos Aires e a Federação Argentina 

haviam rompido o pacto de convivência que haviam acordado e estavam em franca 

hostilidade, o que tornava a República Oriental extremamente vulnerável. 

Andrés Lamas volta ao Rio de Janeiro em 22 de outubro de 1856, e em resposta 

a uma carta enviada pelo visconde do Rio Branco, censura o teor da correspondência do 

ministro brasileiro, a qual continha severa crítica à delegação uruguaia que tentava um novo 

acordo para o tratado de comércio. Lamas, de forma enfática, repudia o comentário feito 

pelo visconde considerando o governo do Uruguai mal agradecido ao império. As palavras 

do ministro Paranhos não escondem a irritação da diplomacia brasileira em relação à 

pretensão uruguaia de rever o tratado: No és por la primera véz que he oido - ahora que no 

tienem intervencion – que no reciben dinero, no quieren tratados, queren expelir á los 

brasileiros – son ingratos. A partir desse momento, as cartas trocadas entre os dois são 

reveladoras da extrema inflexibilidade da diplomacia brasileira no que se refere aos 

interesses do império em relação à manutenção de sua supremacia na região. Por outro 

lado, demonstra o esforço e a obstinação da República Oriental, representada por Lamas, 

em tentar alterar, particularmente, o Tratado de Comércio assinado em 1851. Andrés 
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Lamas, recorre a todos os recursos diplomáticos e pessoais para conseguir reverter a difícil 

situação em que se encontrava o Uruguai, embora, procurando evitar um rompimento 

definitivo com o Brasil.  

Na correspondência entre os dois no dia 27 de outubro de 1856 – três cartas – 

compreende-se a dimensão da dificuldade nas negociações e a luta do império brasileiro na 

manutenção de uma política externa herdada do império português, que visava garantir sua 

soberania política e econômica na banda Oriental do Rio da Prata. Na primeira carta, 

através de longa argumentação, o visconde do Rio Branco critica a proposta apresentada 

por Lamas para a revisão do tratado. O visconde inicia a correspondência reclamando da 

interpretação do chanceler uruguaio sobre as questões debatidas em um encontro privado 

que tiveram: 

 

V.Exª se refere a algumas palavras que me ouviu na entrevista que tivemos nesta 
nossa casa, quando se dignou apresentar-me p/ o Secretario da Legação Oriental, 
palavras proferidas em conversação particular, com a liberdade de que V. Exª 
permetio-me. Na segunda, (carta) V. Exª se refere a uma conversação igualmente 
confidencial que tivemos no baile do Club Fluminense. 

 

Nesta “conversa confidencial” o diplomata brasileiro havia criticado uma 

correspondência de Andrés Lamas, na qual ele enumerava ao ministério do Brasil os 

prejuízos da República Oriental com o Tratado de Comércio. Mantendo uma conduta 

inflexível, o Ministro Paranhos dá continuidade a suas críticas: 

 

V. Exª admira-se de que sua nota de 14 do corrente me causasse uma 
desagradável impressão e dignou-se a escrever-me particularmente para desfazer 
essa impressão, e melhor encaminhar a negociação de que se acha encarregado 
nessa Corte.  O que eu disse a V.Exª em uma entrevista foi que surpreendeu-me o 
tom, os termos e o alcance de sua citada nota. Eu não podia inferir-se que o Brasil 
e os Brasileiros são hoje a maior calamidade que pesa sobre a república. Eu (...) 
quadro muito carregado, exageradamente (...) e que eu havia pedido alguns dados 
ao Ministério da fazenda e a província do Rio Grande do Sul, para pintar cor de 
rosa o que no quadro de V. Exª era negro, negríssimo.... 

 

Na verdade, o pacote de tratados de 1851, além de cercearem territorialmente o 

Uruguai, oficializava a intervenção brasileira e favorecia a indústria de charque rio-

grandense em detrimento dos charqueadores uruguaios. A economia da República estava 

completamente arrasada e os termos do tratado do Comércio impediam sua recuperação. Os 
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empréstimos concedidos pelo banco do futuro visconde de Mauá serviam praticamente para 

o pagamento das dívidas com o Brasil. As acusações de Lamas sobre a violação brasileira 

dos tratados são vigorosamente rebatidas pelo visconde. 

 

V. Exª acusa o Governo Imperial de ter abertamente violado o artigo 4ª desse 
Tratado (Comércio). Acusa-o ainda de ter multiplicado os efeitos (...) por 
excessivas medidas fiscais estabelecidas na fronteira do Jaguarão. Considera a 
existência de algumas propriedades brasileiras sobre o território Oriental 
limitrophe como ameaça a industria do Chaco no Estado Oriental e como ameaça 
à independência da República. Declara (...) que o Tratado esta portanto, visto, e 
que se o Governo Oriental o denuncia como tal (...), e o não cancela, é porque  
deseja e espera que esses, os effeitos, mediante modificação que há de propor (...) 
Poderia eu supor que as posições dos Brasileiros no Estado Oriental, e os effeitos 
do Tratado de Comercio teem causado e estão causando tão grandes males a 
Republica, que a estes (...) deve aplicar toda a sua atenção? (...) Logo, trata-me de 
um caso gravissimo. No entanto permita-me Lamas que lhe diga com franquesa – 
procuro, e não acho a origem e as circunstâncias de tão séria conjuntura. 

 

Diante da reação do ministro Paranhos, Andrés Lamas propõe retirar a proposta 

e encaminhar outra, mas Paranhos é categórico ao anunciar que não permitiria a retirada da 

“nota” e que não negociaria nos termos propostos por Lamas.  

 

Eu estimarei que a Nota de V.EX. ª fosse concluída em outros termos, e não 
tivesse as declarações gravíssimas que contem (...) que V. Exª retirasse-a para 
substitui-la por outra que não poupasse demonstrações que são injustas e julgo 
inconveniente. Mas não posso convir em que V.Exª elimine a sua nota sob a 
condição de que consideramos o que pretende a República, ou com a declaração 
prévia de que tomará a mesma (...) atitude, se a negociação para que me 
comunica não for bem sucedida. 

 

O Visconde do Rio Branco procura constranger o emissário uruguaio sugerindo 

certa desconfiança quanto à postura do governo da República Oriental. De forma irônica, o 

ministro lembra a Lamas as dívidas que o Uruguai tem com o império. Nunca o Governo 

Imperial lançou nota ao Governo da República os serviços que lhe tem prestado, de menos 

poderiam fazer (...) A nobreza desses actos, e a cortesia que o Governo Imperial guarda em suas 

relações para com todos os governos sem ostentação. 

Ao final da carta, o Visconde faz alusão ao comentário de Lamas sobre a 

relação do império brasileiro com os partidos políticos – blancos e colorados – do Uruguai:  

 

Eu não disse a V.Exª que o Governo Imperial se quer emancipar dos partidos da 
República. Não podia (...) porque nunca o Governo Imperial esteve sujeito a 
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nenhum d´elles, nunca julgou, convenientes aos interesses vitaes e permanentes 
dos dois paizes, ligar-se a nenhum desses partidos. A política foi e será sempre de 
Nação a Nação. Tendo dito a V. Exª as palavras acima reproduzi (...) estamos  
resolvidos a ser amigos leaes ou inimigos francos.(...) o Governo Imperial por sua 
parte estaria resolvido a não deixar que dessa se servissem os partidos da 
República como de arma ou bandeira 

 

Desde que tanto os Blanco quanto os Colorados decidiram apoiar o Brasil na 

guerra contra Rosas, o império brasileiro deixou de demonstrar preferência por um dos 

partidos. Se na política externa, especialmente em relação ao império brasileiro, as políticas 

dos dois partidos coincidiam, não se pode dizer o mesmo no que se refere à política interna. 

Assim, Andrés Lamas cobra do governo brasileiro apoio aos Colorados, como acontecera 

em momentos anteriores. O Brasil não tinha como negar que dois anos antes, mais 

precisamente em 03 de maio de 1854, tropas brasileiras entraram em Montevidéu 

atendendo a um pedido de Venâncio Flores, o que significava respaldar o partido Colorado. 

No entanto, nesse momento não interessava mais ao império declarar sua preferência por 

um dos partidos, e descarta esta possibilidade defendendo uma diplomacia negociada não 

entre partidos políticos, mas entre nações. 

Ao receber uma longa carta do visconde, Andrés Lamas responde com uma 

“nota” seca afirmando que: Presumiendo yá que v. Exª  prefiere discusion oficial, he creido 

que el único medio que me restaba para abreviarla, almenos era escrebir la adjunta nota. 

Concluindo, avisa que não entregou a Secretaria da Delegação a correspondência trocada 

entre eles e termina com a pergunta: Sera imposible q. lleguemos à un  acuerdo 

particularmente? 

No mesmo dia em resposta a um outro bilhete do ministro imperial, Lamas 

declara: Si V. Exª quisiera que conversasemos alguns momentos ántes de despachar la 

correspondencia para el Rio de la Plata, tendria eu mucho gusto y me pongo, desde ahora, 

à la disposicion de V. Exª. 

Certamente, com a anuência do Visconde do Rio Branco, o encontro foi 

marcado para dia 11 de novembro às dezenove horas na casa do visconde. Lamas 

demonstra sua expectativa: nuestra conversacion pueda facilitar un Acuerdo Amistoso. No 

entanto, no dia seguinte Lamas se desculpa com o ministro Paranhos por não ter podido 

comparecer ao encontro marcado por problemas de saúde, e solicitava que o ministro 

marcasse uma nova data. 
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Pode-se especular sobre o não comparecimento de Andrés Lamas ao referido 

encontro como uma estratégia de ganhar tempo nas negociações, ou mesmo, tentar um tipo 

de pressão sobre o ministro do imperador. Porém essas hipóteses são improváveis, 

sobretudo porque a situação do Uruguai era tremendamente vulnerável, o que não permitia 

a seu representante uma margem grande de manobra. Sendo assim, é possível que Lamas 

estivesse realmente doente. Por outro lado, há registro que ele havia sido acometido de 

Febre Amarela que grassava no Rio de Janeiro, forçando-o, inclusive, a mudar para 

Petrópolis, cidade de refúgio da aristocracia carioca que tentava escapar da epidemia. 

Corroborando esta posição, temos o fato de que praticamente dois meses depois da data do 

encontro, a correspondência de Andrés Lamas, que antes era emitida de sua casa na Praia 

do Flamengo n. 66, passa a ser enviada de Petrópolis. 

A rigidez da diplomacia do visconde do Rio Branco, poderia estar calcada nos 

acordos que havia assinado com o Paraguai, que garantia um período de paz na região, 

fortalecendo assim, a posição do império frente às negociações com Uruguai. Em 1856 o 

império e a Confederação Argentina assinaram um Tratado de Amizade Comércio e 

Navegação. No mesmo período, foi concluído também um pacto secreto pelo qual o Brasil 

ajudaria a Confederação reincorporar Buenos Aires e, em contrapartida, Urquiza apoiaria o 

império nos problemas de limites com o Paraguai. As relações brasileiras - paraguaias, 

eram crescentemente tensas devido principalmente à definição de fronteiras nas áreas entre 

o Rio Branco e rio Apa e pelo desejo brasileiro de conseguir a livre navegação do Rio 

Paraguai. Em 06 de abril de 1856, José Berges, embaixador do Paraguai enviado por Carlos 

Lopez ao Rio de Janeiro, assina com o chanceler Paranhos, um Tratado de Amizade, 

Comercio e Navegação no qual adiava por seis anos a definição da fronteira.12 

As epístolas que se seguem demonstram o desejo e o esforço de Andrés Lamas 

em levar a bom termo as negociações com o império. Numa carta de 13 de novembro de 

1856, escreve: es tan sincero mi deseo de llegar à un acuerdo con V.Exª sobre todos los 

negocios pendentes. Em outra, do dia 21 do mesmo mês, reafirma seu propósito de chegar a 

um consenso: por mi sincero deseo de llegar à uma (...) satisfactoria para ambos, de todas 

las diferencias pendientes. E para comprovar sua disposição de negociar declara que: Como 

                                                 
12 Sobre o assunto ver: História da América Latina – Da Independência até 1870. Vol.III. Leslie Bethel, org. 
São Paulo:EDUSP; Imp.Oficial do Estado; Brasília –Fundação Alexandre de Gusmão, 2001; CERVO, Amado 
Luiz e BUENO,Clodoaldo História do Cone Sul. Brasília Ed. UNB, 1998.  
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prueba de mi disposiciones personales escribo à V.Exª uma nota oficial, solicitando el 

retiro púro y simple delas que podian ocasionar discusiones desagradables. E pergunta: 

¿Piensa V.Exª que puedo hacer más? 

No dia seguinte, em carta, o ministro Paranhos se desculpa por ainda não ter 

podido remarcar o encontro entre os dois, alegando muito trabalho e problemas de saúde. 

Por essa época, o visconde do Rio Branco também adoeceu acometido pela Febre Amarela. 

Na mesma carta, questiona o comentário de Lamas das dificuldades de chegarem a um 

acordo e considera não ser justa a observação feita de ser ele  causa de uma discussão 

desagradável entre nós. Informa ainda, que atendendo a um pedido de Lamas, concedeu 

passagem para Manoel Castillo y Silva no primeiro navio de guerra Brasileiro que sahir 

para o Rio da Prata. 

Andrés Lamas agradece ao ministro, em correspondência datada do dia 25 de 

novembro, e chama a atenção para os pontos de conflito das negociações: A parte toda idea 

personal, la discusion pendiente puede ser desagradable solo por la matéria y la prueba és 

que las notas que solicito retirar desagradaram à V. Exª . Em esse concepto, que (...) me 

parece conveniente todo lo que tienda a evitarla. A matéria a qual se refere Lamas, é a 

questão do charque, que por pressão dos produtores rio-grandenses – região de constante 

infidelidade ao império - o visconde tem dificuldade em negociar, temeroso de desagradar 

aos charqueadores gaúchos. 

Finalmente, o encontro entre os dois chanceleres é marcado para dia 06 de 

dezembro a sete horas da noite. O visconde se desculpa pelo inoportuno da hora, mas 

explica que, como V. Exª sabe, e dia de despacho em S. Cristóvão. Em cartas do dia 10 e 12 

do mesmo mês Andrés Lamas tenta fechar um acordo. Observa-se uma melhoria nas 

relações entre eles, e na última carta do ano de 1856, Lamas pede um novo encontro ao 

Ministro, ressaltando que entregara a resposta do presidente do Uruguai a uma solicitação 

feita pelo embaixador Amaral, nesse tempo, representante do império na Banda Oriental. 

É possível que essa nova postura – mais suave - da diplomacia do visconde do 

Rio Branco esteja relacionada ao fato do Paraguai não estar cumprido o acordo assinado em 

1856. Muitos historiadores e diplomatas são unânimes em afirmar que na realidade o 

presidente paraguaio não tinha intenção de cumpri-lo, o que queria era ganhar tempo nas 

negociações com o Brasil. 
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Mantendo o clima amigável o ministro Paranhos, em correspondência datada de 

30 de janeiro de 1857, registra o recebimento da carta enviada por Lamas de 27 de 

dezembro do ano anterior, e refere-se ao, despacho de V. Exª para nosso Governo, e 

agradeço-lhe as palavras amigáveis que nelles contem. Em outra carta, quatro dias depois, 

o visconde do Rio Branco confirma o empenho em por fim aos impasses.  

 

Com a dita carta de V.Ex. recebi as notas a q. ella se refere, e dei-me pressa em 
ler as novas aberturas de V. Ex. nessa leitura,(...) firmes o juiso de V.Ex. colocou-
nos agora no terreno em q. nos permite a ambos caminhar. (...) E diria a V.Ex. q. 
tenho o maior desejo de se apressar o bom êxito de sua missão. Digo bom êxito, 
por q. conto com a illustração e boa vontade de V.Exª em tão importante 
assumpto. (...) Não escrevo esta carta, e as de mesmo caracter, ao Dr. Andrés 
Lamas. Escrevo-as ao meu amigo Sr. Lamas, sem nenhuma precaução 
diplomática (...). Creio q. ellas significarão a V.. Ex. q. meus desejos se 
harmonisam em a de V. Exª no empenho de estreitar as relações dos novos países 
sobre a base de seus mais sabidos e permanentes interesses. 

 

De sua residência de Petrópolis, em 12 de fevereiro de 1857, Andrés Lamas, 

ainda restabelecendo-se dos problemas de saúde, demonstra alegria ao anunciar o fim das 

divergências que impediam a revisão do Tratado de Comércio. 

 

Exmo. Amigo e Dr. Paranhos 
Acabo de receber la favorecida de V.Exª de ayér que me anuncia la resolución del 
Governo Imperial sobre los buenos – ofícios que y la nota oficial que contiene esa 
resolucion. Mañana a contestaré oficialmente; pero no puedo dejar de decir à 
V.Exª en este mismo momento que quedo profundamente satisfecho y agradecido 
al Gobernó Imperial y à un amigo el Dr. Paranhos. 

 

Quase um mês depois, 06 de março 1857, o visconde do Rio Branco confirma o 

acordo: Há dias enviei à casa do Sr. Frias uma carta e a minha resposta sobre a nota de V. 

Exª concernente à revisão do Tratado de Comércio. 

A pressa em finalizar as negociações, provavelmente, estava ligada a situação 

do Rio da Prata que voltara a se tornar tensa em virtude das dificuldades diplomáticas com 

o Paraguai. No final do ano, o ministro Jose Maria da Silva Paranhos, é obrigado a ir a 

região em busca de novos acordos. Antes de chegar a Assunção, o ministro do imperador 

vai ao Paraná – capital da Confederação- onde assina vários tratados, e concede um 

empréstimo de 300.000 patacões, com taxa de juros especiais. Assina ainda, um “protocolo 

reservado pelo qual a Confederação juntamente com o Uruguai reclamaria  a abertura do rio 
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Paraguai à livre navegação”13. Esse protocolo, era uma clara demonstração da pressão do 

império sobre o Paraguai, pois a partir dele, não apenas o Brasil exigia a livre navegação do 

rio Paraguai, mas as três nações limítrofes, sendo que duas delas margeavam a 

desembocadura do rio. Em janeiro de 1858, o Visconde do Rio Branco desembarca em 

Assunção. Sua estratégia diplomática dá certo e o representante paraguaio, Francisco 

Solano Lopes, assinou um convênio liberando o rio Paraguai e seus afluentes à navegação. 

Porem, a paz na região estava longe de ser duradoura. Seis anos depois, tropas imperiais 

invadem o Uruguai, e a marinha brasileira bloqueia Montevidéu. Em represália, o Paraguai 

apreende o navio mercante brasileiro “Marques de Olinda”, dando inicio a mais longa e 

violenta guerra em território americano no século XIX, a Guerra do Paraguai ou a Guerra 

da Tríplice Aliança. (1864-1870). 
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A origem americana da sífilis 

 

Hector H. Bruit1 

 

Resumo: O trabalho é um estudo da documentação existente, produzida no século XVI, 

acerca da teoria americana da sífilis. Observa-se que essa documentação é ambígua e às 

vezes duvidosa. Além dos cronistas, examinam-se fontes indígenas de forte conteúdo 

mítico que fizeram menção de uma doença corrosiva. Examinam-se algumas conclusões 

baseadas em estudos de restos ósseos e arqueológicos. 

Palavras-chave: sífilis; indígenas; século XVI. 

 

Abstract: In this work we present a study based on documentary evidence from the XVI 

century, over the american theory of syphilis. We note that the above material is ambiguous 

and sometimes uncertain. In addition to the chronicles of the epoch, we have investigated 

sources of strong mythic contents, which have mentioned this ulcerous disease. We 

critically examine conclusions derived from bones and archaeological remains. 

Keywords: Syphilis, aboriginal population, XVI century. 

 

A principal causa da mortalidade crescente das populações indígenas da 

América, durante o século XVI, foram as doenças que  infeccionaram essas populações. 

Não obstante é mal conhecida a origem dessas doenças.- Na realidade, sobre a sífilis, tifo, 

malária, varíola e tuberculose existem muitas dúvidas em relação à sua origem e difusão, 

pois em quase todos os casos a documentação mais razoável data de fins do século XVI. 

Sobre a malária que se manifestou entre os indígenas nos primeiros anos da 

conquista, não existem notícias dessa doença antes da chegada dos conquistadores. É 

provável que a malária tenha sido trazida à América pelos europeus, procedente do 

Mediterrâneo. 

Em relação ao tifo, a documentação disponível data de fins do século XVI e é 

de origem hispânica. Os médicos espanhóis que estudaram essa doença consideraram que 
                                                 
1 Professor doutor do Centro de Memória UNICAMP e do Departamento de Ciências 

Sociais – PUC-SP. 
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ela era indígena. Foi o caso do médico e naturalista Francisco Hernández, enviado à 

América por Felipe II para estudar a flora americana. Ele descreveu a doença pelas febres 

muito elevadas. Do mesmo modo, o médico Francisco Flores observou que o tifo ou 

matlazáhuatl, segundo os astecas, aparece representado nos códices mexicanos (Cook e 

Borah, 1989). Os estudos paleopatológicos, como veremos mais adiante, indicam a 

possibilidade da existência da sífilis e tuberculose antes do século XVI. 

Todavia, é bom lembrar, uma documentação de origem indígena supostamente 

anterior à conquista ibérica fala de uma sociedade que não sofria essas doenças. É o caso do 

Chilan Balam de Chumayel, que disse que antes da chegada dos espanhóis não havia 

pecado nem doenças, nem febres, nem varíola. 

Em relação à origem americana da sífilis, não existem evidências 

incontestáveis. As provas aduzidas, as indicações, os vestígios paleopatológicos são, em 

sua maior parte, pouco confiáveis. 

Sem dúvida, o que mais surpreende quando se fala da sífilis como doença 

trazida pelos conquistadores à América, é que antes de 1492, ninguém na Europa nem 

escritores, nem sacerdotes, nem médicos, nem naturalistas fez qualquer referência a essa 

doença. Talvez, como foi sugerido por alguns estudiosos, a sífilis tivesse existido de forma 

endêmica no velho continente. Mesmo assim, o que chama a atenção é que só depois da 

descoberta do Novo mundo surgiu a doença na Europa de forma devastadora, atingindo 

figuras famosas como o rei Carlos VIII da França, Henrique VIII da Inglaterra, e o escultor 

renascentista Benvenuto Cellini. 

O silêncio da Europa em relação à doença anterior a 1492 tem sido um 

argumento forte dos estudiosos modernos. O professor norte-americano Alfred W. Crosby, 

em seu livro The Columbian Exchange. Biological and Cultural Consequences of 1492, 

considera que não foi pura coincidência o fato de que a sífilis surgisse primeiro em 

Barcelona logo após a chegada de Colombo e seus marinheiros em 1493 (Crosby, 1976). 

O livro de Crosby tem sido reputado pela crítica internacional como o mais 

completo nessa questão das  conseqüências biológicas da conquista ibérica. De fato, este 

livro é a melhor síntese de uma história que não só mostra a travessia do Atlântico pelos 

conquistadores, mas também por plantas, animais e germes. 
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Contudo mesmo fazendo referências aos estudos de esqueletos indígenas que 

indicariam a existência da sífilis antes do século XVI, a documentação usada pelo autor, de 

origem ibérica, é discutível. Por outro lado, o livro de Crosby não faz referências ao Brasil. 

Outros autores modernos, como os historiadores S. Cook e W. Borah, são 

menos conclusivos em relação à teoria americana da sífilis, e preferem admitir que a 

documentação pertinente usada até agora não é suficiente para provar essa teoria. 

Em nosso artigo, examinamos primeiro a documentação propriamente histórica 

relativa à doença. Depois examinamos algumas conclusões de caráter arqueológico. 

Como foi dito mais acima, supõe-se que a doença chegou à Europa com os 

marinheiros que acompanharam Colombo na primeira viagem. Quer dizer, a sífilis estava 

no velho continente em 1493 e se expandiu rapidamente. Em meados do século XVI, o 

médico do vice-rei da Índia, Garcia de Orta, falou da sífilis fazendo estragos em todo o 

Oriente (Garcia Orta,1964). 

Os relatos e as análises relativos à doença sucederam-se rapidamente. Tanto o 

nome da doença como sua transmissão estão cheios de exageros novelescos. Em 1605, o 

médico da armada espanhola, Andrés de León, escreveu a seguinte história:  

 

(…) parece que en el año de 1493 en la guerra que tuvo el rey católico en Nápoles 
com el rey Carlos de Francia, que dezian de la cabeza grande, en este tiempo don 
Cristóbal Colón vino del primer descubrimiento que hizo de los indios, que fue la 
isla de Santo Domingo, y otros, y traxo  consigo algunos indios e Indias, y los 
llevó a Nápoles de la ciudad de Barcelona al rey católico que allí estaba, y como 
avía pazes entre los reyes, comunicávanse los dos ejércitos. Como los indios e 
indias iban inficionados, comunicóse entre todos los españoles e italianos, y las 
demás naciones que allí estaban, y así se inficionó toda la gente de los ejércitos 
(...) (Cárdenas, 1988, 230). 

 

A narrativa do médico espanhol deixa a impressão de que os indígenas 

americanos chegaram à Itália em número suficiente para contaminar os exércitos franceses, 

italianos e espanhóis. A verdade é que Colombo só levou à Espanha dez indígenas, dos 

quais, segundo Las Casas, sete eram homens, sendo que um morreu na viagem. O cronista 

indica apenas a existência de uma mulher índia que teria viajado com seus filhos. Por outro 

lado, tem-se considerado que os cinqüenta marinheiros que voltaram da primeira viagem 

não constituíam um número suficiente para contagiar todo o continente em menos de 

dezoito meses. Isto contraria todas as probabilidades epidemiológicas. 
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Não menos retumbante, mas ao mesmo tempo bizarro, foi e continua sendo o 

poema de estilo virgiliano Syphlidis Sive de Morbo Gallico, do médico, filósofo e 

matemático renascentista Gerolamo Fracastoro. O poema foi escrito por volta de 1513-

1520, e publicado em Veneza em 1530. Está dividido em três livros nos quais se descreve a 

doença, os métodos para curá-la e a forma como foi levada da América para a Europa. 

Fracastoro voltaria a tratar do “mal francês” em sua obra De Contagione, publicado em 

Veneza em 1546. Este era um tratado sobre todas as doenças contagiosas dessa época. A 

partir dos estudos desse autor, difundiu-se a idéia de que a sífilis provinha da América. 

Fracastoro foi um médico ilustrado e de grande prestígio por suas posições de 

independência em relação aos pensadores antigos. Em seus estudos das doenças, ele 

abandonou as corriqueiras interpretações astrológicas e as superstições numéricas. Para ele, 

era necessário estudar e descobrir a natureza das coisas, as causas próprias das 

enfermidades. Em seu estudo sobre a sífilis, ele se propôs a descobrir a natureza da doença, 

suas causas específicas. O médico de Verona, médico oficial do Concílio de Trento, 

formulou a hipótese da existência de “germes que obravam por analogia no organismo” 

(Gandillac, 1974). 

Não obstante os estudos de Fracastoro, a doença ficou envolvida nas visões 

astrológicas e supersticiosas. Porém, ela sacudiu até as raízes do universo erótico 

renascentista. Mas durante um longo tempo duvidou-se que o contágio fosse por via sexual, 

pois a doença também atingia os sacerdotes católicos. 

Cabe destacar que Fracastoro teve um relacionamento intelectual estreito com o 

cronista hispânico Gonzalo Fernández de Oviedo, que teria fornecido informações 

detalhadas sobre a doença na América (Gerbi, 1978). 

A maior parte dos cronistas hispânicos que estiveram na América no século 

XVI fez referências à sífilis. Mas é necessário diferenciar os cronistas que vieram para a 

América nos primeiros anos da descoberta, daqueles que chegaram trinta ou quarenta anos 

depois que Colombo pisou pela primeira vez terras americanas. Isto é importante, porque 

neste último caso a doença observada nos indígenas poderia ser conseqüência do contato 

com os europeus. Em outras palavras, e usando um exemplo, os médicos que estudaram a 

sífilis em fins do século XVI, como Agustín Farfán e Francisco Hernández, não podiam 
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saber se foram os indígenas que contaminaram os espanhóis, ou vice-versa. No entanto, a 

descrição da doença feita por Farfán é uma das mais completas: 

 

A unos aflije con unos como empeynes y postillas en la cabeza y en el rostro, a 
otros aflije pelándoles las cejas y pestañas, la cabeza y la barba (...) Y finalmente 
a otros con llagas en las partes vergonzosas y con encordios y con continua 
purgación de materias por la vía de la orina (Cárdenas, 1988, 228). 

 

Em termos gerais, os cronistas do século XVI só mencionaram a doença, 

chamada de “bubas”, e não comentaram a origem dela. É o caso de Toribio de Benavente, 

que esteve na América em 1524; de Bernardino de Sahagún, que chegou à Nova Espanha 

em 1529; de Bernal Díaz Del Castillo, que esteve na América em 1516; de Cieza de Leon, 

que chegou a Cartagena de Índias em 1535. Diego Duran, Garcilaso de la Vega, Guaman 

Poma de Ayala, Juan de Cárdenas, José de Acosta são bem posteriores 

Todos esses cronistas fizeram alusão à doença quando falaram das plantas e 

raízes que usavam os indígenas para curar suas enfermidades. Era o caso da salsaparrilla e 

do palo santo ou guayacán. Garcilaso, Cieza e Acosta interessaram-se muito mais pelos 

remédios que pelas doenças. Era a forma como os indígenas usavam essas plantas para 

preparar uma infusão que curava as boubas, “y muchos que traían las asaduras dañadas y 

los cuerpos podridos, com solamente beber el água de estas raíces quedaban sanos (...)”, 

escreveu Cieza de León na Crônica del Peru (Cieza de Leon, 1973, cap. LIV). 

Diego Durán, que iniciou sua crônica sobre os índios de Nova Espanha em 

1570, afirmou que as boubas eram uma doença tão comum entre os indígenas como o mau-

olhado e o catarro (Duran, 1984). 

Bernal Diaz Del Castillo mencionou as boubas ao falar dos amigos mortos pela 

doença. Sahagún citou a doença e tentou uma descrição de seus efeitos: “lastiman mucho 

con Dolores y tullen las manos y los pies, y están arraigadas en los huesos”. Os indígenas 

curavam-se com o tletlémaitl, uma planta medicinal não identificada, e com o 

tlalquequétzal, erva medicinal identificada como achillea millefolia. 

O significativo é que o cronista indica as palavras náhuatl que designavam as 

diferentes classes de boubas: tlacazolnanáhuatl, ou boubas da gula; tecpilnanáhuatl, 

boubas dos nobres; puchonanáhuatl, ou boubas da “seiba” (Sahagún, 1988). 
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Neste sentido, alguns estudiosos têm considerado a designação da doença nas 

línguas indígenas como uma prova convincente da origem americana da sífilis. Assim, nas 

línguas quíchua e aimara existe a palavra huanti ou guanti para identificar uma doença 

corrosiva, dolorosa e contagiosa. Isto, segundo a gramática e o dicionário da língua geral 

dos índios do Peru, de frei Domingo de Santo Thomas, que data de 1550 (Santo Thomas, 

1994). 

Também, de acordo com o vocabulário da língua cakchiquel da Guatemala, 

obra de frei Thomas de Coto e que data de 1650, os indígenas designavam as boubas com a 

palavra tepex. Thomas de Coto descreve as boubas da seguinte forma: 

 

Este xilin son unos granos que salen por el rostro y cuerpo de la persona, y toman 
la metáfora de unas verrugas grandes que se suelen criar en las xícaras berdes 
quando están em el árbol, a lo que llaman xilin (Thomas de Coto, 1983). 

 

Esta descrição coincide com o que se observa no famoso quadro de Durero, O 

Sifilítico, de 1496. As berrugas cobrem o rosto e o corpo da figura. 

Também no Brasil, os cronistas que falaram das boubas chegaram na segunda 

metade do século XVI. Foi o caso de Soares de Sousa, que esteve na Bahia em 1570. As 

observações deste autor não são muito claras em relação à doença que descreve. Insistiu no 

fato de que ela estava presente nas crianças. Quando descreve o “caraobuço” - “uma árvore 

como pessegueiro”, de madeira dura, compara-o com o pau das Antilhas ou guáiaco: “da 

folha se aproveitam os índios, e com ela pisada curam as boubas, pondo-a com o sumo em 

cima das bostelas ou chagas, com o que se secam muito depressa”. Também faziam um  

xarope com essas folhas. Esta descrição de Soares de Sousa aproxima-se muito daquela 

feita por Oviedo, como veremos mais adiante (Soares de Sousa, 1971, cap. LIX). 

Uma descrição semelhante, ainda que mais ambígua, fez Jean de Léry (Léry, 

1980, cap. XIX). A incerteza que nos transmite Soares de Sousa reflete-se também em 

autores modernos. Para Gilberto Freire, a “sifilização” no Brasil desenvolveu-se 

estreitamente com a miscigenação, porém o processo de sifilização foi anterior à 

civilização. Não obstante, considera importante o fato de que nenhum viajante e cronista do 

século XVI fizesse qualquer comentário ou indicação relativo à sífilis entre os indígenas 

(Freire, 1954). Fica claro que para Freire, as boubas nada tinham a ver com a sífilis. 
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Da mesma forma, Darcy Ribeiro escreveu num artigo ainda valioso o seguinte: 

“Até hoje não foi rigorosamente documentada qualquer moléstia originalmente indígena 

que passasse à população brasileira, a não ser certas micoses de pequena gravidade e de 

expansão apenas regional e, provavelmente, a bouba” (Ribeiro, 1956). 

Aqui o problema é considerar a bouba como uma doença diferente da sífilis. O 

médico baiano, Jayme de Sá Menezes, fez essa diferenciação baseado na idéia de que se 

trata de duas entidades patológicas autônomas: bouba = treponema pertenui; sífilis= 

treponema pallidum (Sá Menezes, 1957). 

Estudos mais modernos e avançados consideram que as quatro doenças 

causadas pelo treponema, isto é, a sífilis endêmica, a sífilis venérea, a pinta americana e a 

framboésia, nome moderno da bouba, são provocadas pelo mesmo treponema, que muda de 

aspecto e efeito conforme as mudanças ambientais. Transcrevemos a seguir o parecer de 

um conhecido e respeitado paleopatólogo inglês, Calvin Wells: 

 

O problema da sífilis torna-se complicado pelo fato de muitos milhões de pessoas 
terem a doença na sua forma endêmica ou não-venérea (obejel arábico). Esta é 
normalmente adquirida no começo da infância, pegada por outras crianças, que 
podem também transmiti-la a qualquer adulto que tenha até então escapado ao 
contágio. Os treponemas que produzem as duas formas de sífilis, e também a 
framboésia e a doença pinta americana, não se distinguem morfologicamente e, a 
despeito das ligeiras diferenças serológicas que existem entre si, alguns 
competentes sifilólogos adotam um critério unitário e vêem estas quatro doenças 
como reações de meios diferentes a uma só treponematose. A imunidade entre 
estes quatro estados patológicos está bem estabelecida, o que reforça esta opinião: 
há mesmo indícios de que, com as alterações de meio, qualquer destas doenças 
pode degenerar numa das outras (Wells, 1971). 

 

Este enfoque novo de apresentar o problema da sífilis tem permitido aos 

estudiosos levantar a hipótese de a doença chamada pinta ter sido a primeira forma de 

infecção causada pelo treponema na Europa, desde os tempos paleolíticos e, como 

conseqüência de alterações no meio ambiente natural, ter-se transformado em boubas, 

sífilis endêmica, e finalmente em sífilis venérea. 

Dentre os cronistas que estiveram na América nos primeiros anos, temos 

quatro: Hernando Colombo, o jerônimo frei Ramón Pane, o dominicano frei Bartolomé de 

Las Casas, e o cronista oficial da conquista Gonzalo Fernández de Oviedo. 

Hernando Colombo foi o biógrafo de seu pai. Ele viajou com o almirante e 

comentou que vários marinheiros estavam contaminados com o “mal francês”. Sem lugar a 
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dúvidas, o testemunho de Hernando poderia ser fundamental. Talvez só ele poderia 

assinalar sucessos importantes, como as doenças dos marinheiros da primeira e segunda 

viagem do almirante. Porém, o original de sua obra biográfica perdeu-se, e o que temos é 

uma tradução para o italiano feita trinta e dois anos depois de morto seu autor, isto é, em 

1571, por Alfonso Ulloa. A tradução publicada em Veneza não é das melhores: está repleta 

de incongruências, erros evidentes, italianizações de nomes, lugares e termos que 

obscurecem a história original. 

Só em 1749 Andrés González Barcia publicou a obra em castelhano, usando a 

versão italiana. Quer dizer, a história do almirante Colombo é uma retradução muito pior, 

pois o tradutor não só escrevia muito mal seu idioma de origem, mas desconhecia o 

italiano. Essas versões são tão defeituosas que vários historiadores, como Ballesteros 

Bereta e Rômulo Carbia consideraram a história de Hernando Colombo um engano literário 

(Esteve Barba, 1964).Basear então a teoria americana da sífilis num documento como a 

história de Hernando Colombo é muito arriscado. 

Também tem sido a sorte de outro documento importante que esteve associado 

ao trabalho de Hernando Colombo. Trata-se da Relación acerca de las antiguedades de los 

indios, do jerônimo frei Ramón Pané. Este frade já estivera na América em 1494, tendo 

escrito a Relação a pedido do próprio almirante. Foi o primeiro europeu a estudar a língua 

dos indígenas de Santo Domingo e a escrever o primeiro trabalho sobre as crenças e 

costumes desses povos. Do mesmo modo que o manuscrito de Hernando Colombo, o de 

Pane foi parar nas mãos de Ulloa e traduzido para o italiano. Só que grande parte do 

manuscrito original tinha sido copiado por Pedro Mártir de Angleria e dado a conhecer na 

correspondência deste cronista. Las Casas, ao comentar minuciosamente e transcrever 

longas passagens do manuscrito de Pane, em sua História Apologética, facilitou a versão 

em castelhano. 

Pois bem, Pane mencionou as boubas entre os indígenas da Espanhola. O 

significativo é que o cronista escreveu aquilo que os indígenas lhe narraram: numa viagem 

do chefe Guahayona, aquele que tinha raptado todas as mulheres, ele se encontrou no mar 

com uma mulher chamada Guabonito, e ficou muito feliz, e “al instante buscó muchos 

lavatórios para lavarse, por estar lleno de aquellas llagas que nosotros llamamos mal 
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francês” (Pane,1974). Muitos autores modernos que têm discutido a origem da sífilis não 

mencionam o testemunho de Pane. 

Outra fonte importante é Bartolomé de Las Casas, pois foi um dos primeiros 

cronistas a chegar à América. Ele já estivera no continente em 1502. Seus escritos são em 

grande parte produto da própria observação. Seu pai e tio viajaram com Colombo em 1493, 

e é mais que provável que transmitiram ao cronista informações importantes dessas 

jornadas. Por outro lado, Las Casas construiu uma forte amizade com Diego Colombo, o 

mais velho dos filhos do almirante, e que herdou o governo da Espanhola em 1509. Essa 

amizade permitiu ao dominicano ter acesso aos documentos da família, e especialmente à 

enorme biblioteca de Hernando. De fato, a Historia de las Índias é o documento mais 

completo sobre toda a família Colombo, sobre os diários de viagens do almirante e sobre a 

biografia escrita por seu filho. 

Segundo a Apologética Historia de las Índias, Las Casas teria perguntado 

pessoalmente aos indígenas se eles conheciam a doença antes da chegada dos espanhóis. A 

resposta teria sido afirmativa. Numa passagem da Apologética, Las Casas escreveu sobre as 

boubas: 

 

(…) todos los españoles incontinentes que en esta isla no tuvieron la virtud de la 
castidad, fueron contaminados dellas, y de ciento no se escapaba quizá uno si no 
era cuando la otra parte nunca las había tenido (Las Casas, 1958). 

 

O estranho é que Las Casas não menciona a doença na Historia de las Índias. 

Nos densos capítulos relativos às ilhas caribenhas, defendendo os indígenas de todas as 

coisas ruins que os conquistadores lhes atribuíam, nada disse sobre as boubas. Nos quatro 

ou cinco capítulos em que polemiza com Oviedo, a mesma coisa. Do mesmo modo, é 

lacônico quando se refere a Martín Alonso Pinzón, que teria morrido cheio de boubas: “y 

porque em breves dias murió, no me ocurrió más que del pudiese decir”. 

O cronista que maior informação forneceu sobre a sífilis dos indígenas de 

América foi Gonzalo Fernández de Oviedo. Ele já estivera no continente em 1514 e 

permaneceu aqui até 1556, tendo cruzado o oceano mais de dez vezes nesse período. Tem-

se dito que a Historia General y Natural de las Índias, que narra os fatos da América até 

1550, confunde-se com a própria história individual do autor. Igual que Las Casas, o 

cronista oficial da conquista escreveu e descreveu aquilo que presenciou, ouviu, ou que lhe 
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contaram. Oviedo escreveu sobre a sífilis: “Puede vuestra Magestad tener por cierto que 

aquesta enfermedad vino de las Indias, y es muy común a los indios, pero no peligrosa tanto 

en aquellas partes como en estas”. 

Para Oviedo, as boubas não matavam índios, mas sim europeus. Também 

afirmou que a enfermidade apareceu na Espanha logo que Colombo regressou da América. 

O capitão Fernández de Córdoba e seus soldados levaram-na à Itália quando, em 1495, a 

Espanha lutava contra a França. Depois, Oviedo escreveu: 

 

(…) y como era en la razón que los franceses pasaron con el dicho rey Carlos, 
llamaron a este mal los italianos el mal francés, y los franceses le llaman el mal 
de Nápoles, porque tampoco le habían visto ellos hasta aquella guerra, y de ahí se 
esparció por toda la cristiandad y pasó en Africa por medio de algunas mujeres y 
hombres tocados de esta enfermedad (Oviedo, 1963). 

 

O que mais chamou a atenção dos conquistadores foi o conhecimento que os 

indígenas tinham das plantas usadas como medicinas, venenos e alucinógenos. Foi 

explicando e descrevendo essas habilidades, “são grandes herbolários”, exclamou o 

cronista, que Oviedo acabou atribuindo à América, particularmente às Antilhas, a origem 

da sífilis. 

O cronista ficou surpreso e até entusiasmado com a forma como os indígenas de 

Santo Domingo curavam uma doença que ele supõe ser a sífilis. De fato, mostrou-se muito 

interessado na planta e na maneira como a usavam para curar a doença. Trata-se de uma 

árvore chamada guáiaco ou “pau santo”, que pertence à família das zigofiláceas, de madeira 

muito dura empregada na marcenaria. Com a cortiça, fervida durante muito tempo, os 

índios preparavam uma infusão que os doentes bebiam em jejum. Segundo Oviedo, os 

doentes melhoravam rapidamente. 

Em época moderna, os estudos sobre o guáiaco têm demonstrado que esse 

vegetal não tem componentes químicos que possam servir de medicina para doenças 

contagiosas como a sífilis. Então, se o chá preparado pelos indígenas era um santo remédio, 

como afirmaram Oviedo, Juan de Cárdenas e Garcia de Orta, entre outros, surge a dúvida se  

falavam de sífilis ou de outra doença semelhante. 

Entre todas as provas documentais que de alguma forma apontam a sífilis como 

sendo originária da América, talvez a de maior peso seja um manuscrito quíchua descoberto 
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no final do século XVI na província de Huarochirí, arquidiocese de Lima, pelo frade 

Francisco de Ávila. Este sacerdote fez uma primeira tradução incompleta. O tradutor 

moderno, o antropólogo e romancista José Maria Argueda, que deu o título ao manuscrito: 

Dioses y hombres de Huarochirí, também definiu a densidade temporal do documento: “es 

el mensaje casi incontaminado de la antigüedad, la voz de la antigüedad trasmitida a las 

generaciones por boca de los hombres comunes que nos hablan de su vida y de su tiempo”. 

No capítulo cinco desse documento, narra-se a história de um homem rico e 

poderoso que padecia de grave doença contraída sexualmente de sua esposa, que o tinha 

traído. O narrador refere-se a fatos passados, muito antigos, mas também a fatos recentes, e 

neste sentido não temos a certeza se essa história é pré ou pós-hispânica. Todavia, o que 

mais caracteriza o documento é a oralidade da linguagem que se sobrepõe à escrita. Fica 

muito clara no documento a história oral que se tem transmitido ao longo de muitas 

gerações. 

Esta história se exprime de duas formas: através duma metáfora muito indígena, 

pois emprega o milho, uma semente, como agente transmissor; e de uma forma direta que 

mostra, talvez, a influência do sacerdote cusquenho Francisco de Ávila. Vejamos agora 

essa história segundo o documento que comentamos: 

 

Entonces esse Huatyacuri, caminando de Uracocha hacia Sieneguilla, en el cerro 
por donde solemos bajar em esa ruta se quedo a dormir. Esse cerro se llama ahora 
Latauzaco. Mientras allí dormía, vino un zorro de la parte alta y vino también 
otro zorro de la parte baja; ambos se encontraron. El que vino de abajo preguntó: 
¿cómo están los de arriba? Lo que debe estar bien, está bien, contestó el zorro; 
sólo un poderoso, que vive en Anchicocha, y que es también un sacro hombre que 
sabe la verdad, que hace como si fuera Dios, está muy enfermo. Todos los 
amautas han ido a descubrir la causa de la enfermedad, pero ninguno ha podido 
hacerlo. La causa de la enfermedad es ésta: a la parte vergonzosa de la mujer le 
entró un grano de maíz mura saltando del tostador. La mujer sacó el grano y se lo 
dio a comer a un hombre. Como el hombre comió el grano, se hizo culpable; por 
eso, desde ese tiempo, a los que pecan de ese modo se les tiene en cuenta, y es 
por causa de esa culpa que una serpiente devora las cuerdas de la bellísima casa 
en que vive, y un sapo de dos cabezas habita bajo la piedra del batán. Que esto es 
lo que consume al hombre, nadie lo sospecha. 

 

A forma direta para expressar que a doença se dá por contato sexual, é esta: 

 

Narraremos, luego, los hechos que hubo entre este hombre enfurecido y 
Huatyacuri; ahora, continuemos con la historia de la curación del enfermo por el 
tal Huatyacuri. Cuando empezaba a curar al enfermo, le dijo: tu mujer es adúltera. 
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Y por ser ella así te ha enfermado; y quienes te hacen padecer son dos serpientes 
que viven en el techo de tu excelsa casa y un sapo de dos cabezas que habita 
debajo del batán (Dioses y hombres, 1966). 

 

Os estudos paleopatológicos datam do início do século XX. Os resultados não 

são definitivamente conclusivos, mesmos os mais modernos em que a antiguidade tem sido 

definida por métodos radioativos. 

No início do século XX, arqueólogos peruanos exumaram mais de 15.000 

esqueletos e múmias nos cemitérios indígenas. Desse total, mil apresentavam deformações 

nos crânios, lesões patológicas que provariam os efeitos da sífilis. Por outro lado, muitos 

huacos antropomórficos apresentam o nariz e lábios mutilados, o que é manifestação de 

uma sífilis avançada (Espejo Nuñez, 1954). 

Entretanto, esses restos não foram submetidos à análise do carbono 14 para 

determinar sua antiguidade. 

Mais recentemente foram descobertos restos ósseos pré-colombianos em 

Paracas (Peru), Rio Negro (Argentina), Tlaltelolco (México), San Cristobal Pueblo 

(México), Lagoa Santa (Brasil), Ohio (USA), cujas lesões apontam para a sífilis (Mendonça 

de Souza, Black,1994). 

Finalmente, está claro que até agora nenhum documento histórico ou 

arqueológico é definitivo e suficientemente confiável para determinar a origem da sífilis. 

Neste sentido, queremos terminar nosso artigo citando o parecer de um especialista em  

paleopatologia: 

 

Mesmo assim o testemunho de espécimes pré-colombianos no  Velho Mundo não 
é menos convincente e admite-se que, até existirem testes serológicos que 
derrubem todas as dúvidas, o balanço de todo o testemunho conhecido se incline 
favoravelmente para a opinião de que a sífilis é uma infecção da mais remota 
antiguidade em ambos os lados do Atlântico (Wells, 1971). 
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